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“Quando o homem compreende a sua realidade, pode levantar hipóteses sobre o 
desafio dessa realidade e procurar soluções. Assim, pode transformá-la e o seu 
trabalho pode criar um mundo próprio, seu Eu e as suas circunstâncias.” 







O Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica no âmbito do 
Sistema Único de Saúde (QUALIFAR-SUS) foi pioneiro na história das políticas 
farmacêuticas Públicas como um programa que visa a qualificação para gestão, e 
que, em uma de suas ações, destina investimentos para reestruturação da 
assistência farmacêutica na atenção básica, considerando a área física, os 
equipamentos, mobiliários e recursos humanos. O objetivo deste trabalho foi analisar 
a implantação do QUALIFAR-SUS na estruturação dos Serviços de Farmacêuticos 
na atenção básica. Para tanto, desenvolveu-se um estudo do tipo avaliativo, que 
incorporou a avaliação normativa de estrutura e processo, e propôs uma pesquisa 
avaliativa para analisar aspectos do contexto organizacional que influenciassem nos 
efeitos produzidos no grau de implantação da intervenção nas dimensões política e 
técnica.  O grau de implantação da intervenção foi classificado em 44% dos 
municípios como insatisfatório, 34% satisfatório, 21% crítico e em 1% foi 
considerada como excelente. Foi identificado uma forte influência entre fatores do 
contexto e a implementação das ações do Eixo Estrutura que induziram de forma 
sinérgica ou antagônica os efeitos da intervenção. 
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The National Program for Pharmaceutical Assistance Qualification under the 
Brazilian National Health System (QUALIFAR-SUS) was a pioneer in the history of 
Public Pharmaceutical Policies as a program for management, which in one of its 
actions intended investment for restructuration of Pharmaceutical Services in Primary 
considering the physical area, equipment, furniture and human resources. The 
objective of this study is to analyze the implementation of QUALIFAR-SUS in the 
structuring of Pharmaceutical Services in Primary Care. Therefore, we developed an 
assessment study, which incorporated the normative assessment of  the structure 
and process, and proposed an evaluative research to analyze aspects of the 
organizational context that influence the effects on the degree of implementation of 
the intervention in the political dimensions and technique. The degree of 
implementation was reported in 44% of municipalities as unsatisfactory, 34% 
satisfactory, 21% critical and 1% was considered excellent. A strong influence of 
contextual factors and the implementation of the Axis Sctruture actions that 
influenced synergistically or antagonistically the effects of intervention has been 
identified. 
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1  INTRODUÇÃO   
 
 
A Conferência Mundial sobre atenção primaria à saúde (APS), realizada em 
Alma Ata, foi um marco em traçar metas de ‘Saúde para todos’ e a Atenção Primária 
como estratégia fundamental para o alcance destas, o que salvaguardou uma 
importante repercussão no desenvolvimento da assistência farmacêutica (AF) no 
mundo (1).  
Propostas importantes na garantia do acesso a medicamentos foram traçadas 
em Alma Ata, como reconhecer o abastecimento de medicamentos essenciais, 
considerados pela Organização Mundial de Saúde (OMS) como aqueles que 
satisfazem às necessidades de atenção à saúde da maior parte da população (2), 
um dos oitos elementos da APS. A OMS também recomendou aos governos que 
formulassem Políticas Públicas, na perspectiva de assegurar, ao menor custo 
possível, à disponibilidade de medicamentos nos diferentes níveis de atenção à 
saúde (1) 
Desde então, diversas ações foram realizadas por atores internacionais e 
nacionais, incluindo governos, organismos governamentais e não governamentais 
com o objetivo de garantir o acesso a medicamentos, como a criação do Programa 
de Ação de Medicamentos Essenciais da OMS, entre as quais adquirem relevância a 
publicação da primeira lista de medicamentos essenciais e sua adoção por diversos 
países e a inclusão do tema acesso a medicamentos como prioridade nas agendas  
das instituições, inclusive nas metas de desenvolvimento do Milênio (3). 
No Brasil, a Constituição Federal de 1988 define a saúde como um direito 
universal que deve ser garantido pelo Estado. O Sistema Único de Saúde (SUS), 
institucionalizado pela Lei nº 8080/90, possui como princípios doutrinários a 
universalidade de acesso aos serviços de saúde, equidade e a integralidade da 
assistência, competindo-lhe a execução de ações de assistência terapêutica integral, 
inclusive farmacêutica (art. 6º).(4) 
 Na perspectiva de concretizar e executar políticas farmacêuticas e com o 
escopo de promover o acesso a medicamentos essenciais e o uso racional de 
medicamentos, foram estabelecidas a Política Nacional de Medicamentos (PNM) e a 
Política Nacional de Assistência Farmacêutica (PNAF) (5). Desde então, diversos 




da gestão pública: apenas de recursos federais, o orçamento passou de 1,9 bilhão 
de reais para 12,4 bilhões, considerando o período de 2003 a 2014 (6) e ainda a 
publicação de documentos técnicos com o propósito de fornecer orientações para 
organizar a Assistência Farmacêutica no âmbito do SUS .  
Apesar dos esforços empreendidos, estudos de avaliação na área da 
assistência farmacêutica básica demonstram lacunas a serem enfrentadas (7–14). 
As análises revelam estruturas físicas precárias, recursos humanos pouco 
qualificados, inadequação da execução dos procedimentos técnico-gerenciais e 
técnico-assistenciais e ações focadas na logística de medicamentos e insumos com 
ausência na orientação aos usuários dos serviços de saúde. 
Com o desafio de reduzir o cenário de fragmentação dos serviços 
farmacêuticos e superar o modelo vigente, que valoriza apenas a disponibilidade dos 
medicamentos, e o desenvolvimento de estratégias que assegurem aos usuários um 
conjunto de ações e serviços com efetividade e eficiência, o Ministério da Saúde 
instituiu o Programa Nacional de Qualificação da Assistência no âmbito do SUS 
(QUALIFAR-SUS). O programa está organizado em quatro eixos: estrutura, 
informação, educação e cuidado (15). 
A primeira ação implementada do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-
SUS foi destinada a apoiar a estruturação da assistência farmacêutica na atenção 
básica dos municípios com população de até 100 mil habitantes, constantes do 
Plano Brasil sem Miséria (BSM), destinando recursos financeiros para a adequação 
da estrutura física e de recursos humanos (15). 
Na sua proposta, O Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS, além dos 
incentivos financeiros para a promoção de melhorias na estrutura dos serviços 
farmacêuticos na atenção na Atenção Básica, propôs aos municípios habilitados o 
desenvolvimento de atividades de planejamento, monitoramento e avaliação da 
gestão da assistência farmacêutica, que integram as ações a serem cumpridas para 
implantação do programa. 
Considerando a necessidade de enfrentar os desafios das realidades da 
assistência farmacêutica nos municípios de extrema pobreza no Brasil, o caráter 
inovador e, por conseguinte, as expectativas relacionadas ao programa QUALIFAR-
SUS em seu Eixo Estrutura, acredita-se ser importante a realização desta pesquisa 
que se dedicou a analisar a implantação do programa QUALIFAR-SUS nos 




período de 2012 a 2013, nas dimensões estrutura e processo, identificando as 
principais dificuldades na implantação e na execução das ações propostas para 
implantação pelo Ministério da Saúde. Ainda, procedeu-se como estratégia de 
pesquisa análise do contexto organizacional nas dimensões política e técnica, 
considerando os dispositivos institucionais definidos pela gestão federal do SUS, e a 
influência destes nos efeitos produzidos no grau de implantação da intervenção.  
Os conhecimentos revelados por este estudo poderão fornecer aos gestores 
do programa subsídios para a tomada de decisão quanto a ajustes, aperfeiçoamento 
e alcance dos objetivos propostos no programa. 
Neste estudo, parte-se do pressuposto de que: i) os efeitos observados estão 
associados ao grau de implantação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS; 
e ii) O grau de implantação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS é 




























2.1 OBJETIVO GERAL 
 
 
Analisar a implantação do Eixo Estrutura do Programa Nacional de 
Qualificação da Assistência Farmacêutica, na ação destinada ao Plano Brasil sem 
Miséria, nos municípios habilitados no período de 2012 a 2013. 
 
2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
 
1) Construir o modelo lógico do Eixo Estrutura do Programa QUALIFAR-SUS; 
2) Estimar o grau de implantação do Eixo Estrutura nas dimensões estrutura 
e processo nos municípios habilitados; 
3) Analisar a influência do contexto organizacional nas dimensões política e 
técnica e efeitos produzidos no grau de implantação da intervenção; 
4) Discutir o processo de implantação do programa, atores envolvidos, 


















3 REFERENCIAL TEÓRICO 
  
 
3.1 SERVIÇOS FARMACÊUTICOS: CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA E 
IMPLEMENTAÇÃO NO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
 
 
O acesso a medicamentos essenciais tem sido tratado como pauta 
fundamental para o direito à saúde, constituindo pilar para a implementação de 
políticas farmacêuticas públicas. Entretanto, com o avanço das políticas na área da 
assistência farmacêuticas, outras demandas passaram a ser apontadas, indicando 
que apenas a provisão de medicamentos não é suficiente, sinalizando a 
necessidade que ,para além da garantia do insumo, é preciso informações para seu 
uso adequado e, para tanto, é fundamental a reorganização dos serviços (16).  
O conceito de serviço farmacêutico (SF) surge, na década de 90, significando 
a prática do profissional farmacêutico, em especial as atividades clínicas (17–19). Na 
região das Américas, no mesmo período, a partir de ampla discussão organizada 
pela Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS), os SF compõem as discussões 
dos Sistemas de Saúdes Locais (SILOS) como componente dos serviços e 
programas de atenção à saúde:  
Serviços farmacêuticos são parte integrante dos serviços e programas 
saúde, e representam um processo que inclui: fornecimento de 
medicamentos em todas as etapas constituinte, conservação e controle de 
qualidade, a segurança e a eficácia terapêutica de fármacos, 
acompanhamento e avaliação da utilização, a obtenção e divulgação de 
informações sobre drogas e  educação continuada de outros membros da 
equipe de saúde, dos pacientes e da comunidade para assegurar o uso 
racional de medicamentos (16).  
 
Apesar do novo conceito estar fortemente ligado ao processo curativo, a nova 
definição vai além dos serviços profissionais farmacêuticos, e abrange desde os 
serviços técnicos-gerenciais (serviços relacionados à logística dos medicamentos) 
aos serviços técnicos-assistenciais (serviços relacionados à prática clínica de 
medicamentos). No Brasil, a discussão dos serviços farmacêuticos tem sido 
realizada em paralelo com a da assistência farmacêutica. Observa-se em algumas 
publicações o termo serviço farmacêutico relacionado a serviços dos profissionais, 
em outras o conceito surge como integrante dos serviços de saúde. Neste trabalho, 




Para contextualização histórica dos serviços farmacêuticos no Brasil, 
resgatou-se a discussão destes a partir do desenvolvimento da AF no SUS. A 
Assistência Farmacêutica tem sido discutida, desde 1988, em paralelo a 
implementação do Sistema Único de Saúde, o que lhe conferiu uma soma de 
mudanças alinhadas à proposta da Saúde Coletiva, que propõe o reconhecimento 
dos determinantes e condicionantes do processo saúde-doença e discute a 
resolução dos problemas de saúde centrada no trabalho em equipe e com a 
participação do usuário (20) .  
Destaca-se neste cenário do SUS a constituição das políticas farmacêuticas: 
Política Nacional de Medicamentos e Política Nacional de Assistência Farmacêutica. 
Estas subsidiaram proposições de intervenções no âmbito da área de 
medicamentos, definindo competências dos entes federados sobre o financiamentos 
de medicamentos e a execução de ações na atenção primária à saúde (21,22).  
A PNAF é fruto das deliberações da I Conferência Nacional de Medicamentos 
e Assistência Farmacêutica, realizada no ano de 2003 em Brasília, que teve como 
tema central o acesso, a qualidade e a humanização da AF com controle social (23). 
Recomendações foram realizadas na citada conferência que evidenciavam: 
garantia do acesso e equidade às ações de saúde, incluindo a assistência 
farmacêutica; qualificação dos serviços de farmacêuticos públicos nos diferentes 
níveis de atenção; e formação e capacitação de recursos humanos para a AF no 
SUS (23). A partir do exposto, a assistência farmacêutica foi tratada não só no 
reducionismo da garantia da disponibilidade do medicamento, mas a partir da 
necessidade da qualificação dos serviços e da formação dos profissionais de saúde 
para o desenvolvimento de práticas nos serviços farmacêuticos, o que contribuiu 
para a instituição, no documento da política, do conceito de AF com caráter amplo 
com vistas a garantir os princípios da universalidade, integralidade e equidade do 
SUS: 
Assistência Farmacêutica trata de um conjunto de ações voltadas à 
promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como coletivo, 
tendo o medicamento como insumo essencial e visando o acesso e ao seu 
uso racional. Este conjunto envolve a pesquisa, o desenvolvimento e a 
produção de medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, 
programação, aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade 
dos produtos e serviços, acompanhamento e avaliação de sua utilização, na 
perspectiva da obtenção de resultados concretos e da melhoria da 




As atividades da assistência farmacêutica traçadas na PNAF estão 
diretamente ligadas ao ciclo de gestão da AF e evidenciam ações ligadas ao nível da 
macrogestão da saúde. A PNAF definiu, dentre seus eixos estratégicos, o objetivo 
de estruturar e qualificar os serviços de farmacêuticos, como estratégia para a 
promoção do acesso a medicamentos com a qualidade necessária (22). 
 O Ministério da Saúde publicou, em 2009, documento intitulado “Diretrizes 
para estruturação de farmácias no Sistema Único de Saúde”, que definiu o conceito 
de serviços farmacêuticos no SUS como integrante dos serviços de saúde, com o 
objetivo de garantir o acesso a medicamentos no momento adequado, com 
qualidade, efetividade e segurança da terapêutica, promovendo a disseminação de 
informações sobre medicamentos e sobre saúde na perspectiva da educação em 
saúde e educação permanente da equipe de saúde. Sendo fundamental área física, 
equipamentos, mobiliários e recursos humanos capacitados adequados aos 
desenvolvimentos de atividades assistenciais, logísticas e administrativas (24). O 
conceito determinado liga-se a microgestão da assistência farmacêutica, 
compreendendo atividades assistenciais, mas também administrativas. 
Nesse sentido, complementa-se ao conceito definido no Brasil de serviços 
farmacêuticos discussões de um grupo de trabalho, o qual contou com um conjunto 
de especialistas da região das Américas, organizado pela OPAS, que construiu a 
definição de serviços farmacêuticos baseados em uma APS renovada, como 
instrumento para alcance da cobertura de saúde universal (CSU): 
Conjunto de ações no sistema de saúde que buscam garantir a atenção 
integral, integrada e continua das necessidades e problemas da saúde da 
população tanto individual como coletiva, tendo o medicamento como um 
dos elementos essenciais, contribuindo a seu acesso equitativo e uso 
racional. Estas ações, desenvolvidas pelo farmacêutico ou sob sua 
coordenação, incorporado a uma equipe de saúde e com a participação 
comunitária, têm como alvo a obtenção de resultados concretos em saúde 
com vista à melhora da qualidade de vida da população (16) (tradução 
nossa) 
Observa-se a construção de um conceito que, além de alinhado com as 
diretrizes e princípios do SUS, traz significativos avanços para o SF, que deixa de 
ser compreendido apenas como serviços de distribuição de medicamentos e passam 
a ser percebidos como integrante da rede de atenção para o cuidado em saúde, já 
que envolve relação direta com o usuário. Dessa forma, os serviços farmacêuticos 




por relacionar a prestação direta dos serviços com medicamentos, influenciando a 
obtenção dos resultados em saúde (25).  
Contudo, diversos problemas comprometem a qualidade dos serviços 
farmacêuticos no nível da atenção básica. Estudos realizados pelo Ministério da 
Saúde em parceria com a OPAS (26) identificaram precariedade principalmente na 
estrutura física e nos processos relacionados a Recursos Humanos dos SF’s, 
apontado a necessidade de investimentos na infraestrutura da assistência 
farmacêutica (26).  
Outra investigação realizada com dados de 1278 municípios do cadastro de 
adesão do Sistema Nacional de Gestão da Assistência Farmacêutica – Hórus do 
Ministério da Saúde, demonstrou a ocorrência de problemas comuns nos processos 
relacionados à assistência farmacêutica, como a perda de medicamentos devido as 
condições de precárias no armazenamento, relacionadas à inexistência de ambiente 
climatizado no local destinado a guarda do medicamento ou a garantia de 
refrigerador exclusivo para medicamentos (27). Acrescenta-se a esse dado estudo 
recente da avaliação dos resultados de caraterização das Unidades Básicas de 
Saúde (UBS’s) do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade na Atenção 
Básica (PMAQ), que divulgou a fragilidade e precariedade da infraestrutura física das 
farmácias na atenção básica (28). 
Vieira (13) e Vieira e Zucchi (29) evidenciam a relevância da AF no âmbito da 
Atenção à Saúde. Contudo, demonstram os desafios da implementação de serviços 
farmacêuticos que priorizem os recursos necessários à execução de atividades para 
uma gestão em saúde eficaz, efetiva e eficiente. 
 
3.2  O PROGRAMA NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA: A OPERACIONALIDADE DO EIXO ESTRUTURA 
 
 
Em 2012, com o objetivo de aprimorar a implementação e integração 
sistêmica das atividades de Assistência Farmacêutica nos serviços de saúde, o 
Departamento de Assistência Farmacêutica e Insumos Estratégicos do Ministério da 
Saúde, publicou a Portaria Ministério da Saúde/Gabinete do Ministro (MS/GM) nº 
1.214, de 13 de junho de 2012, que instituiu o programa QUALIFAR-SUS no âmbito 




O programa QUALIFAR-SUS é uma estratégia ampla de reorganização da 
política farmacêutica pública e tem como finalidade contribuir para o processo de 
aprimoramento e integração das atividades da AF nas redes de atenção à saúde, a 
partir da estruturação física dos serviços farmacêuticos, disponibilidade de 
informações que proporcionem avaliação das ações e serviços de saúde, promoção 
da educação permanente para o aprimoramento das práticas profissionais e 
inserção das práticas clínicas no âmbito da AF. Para tanto, o programa está 
arquitetado em quatro eixos: estrutura, informação, educação e cuidado (15). 
 O Eixo Estrutura tem o objetivo de promover condições favoráveis para a 
estruturação dos serviços farmacêuticos no SUS, de modo que estes sejam 
compatíveis com as atividades desenvolvidas na Assistência Farmacêutica, 
considerando a área física, os equipamentos, os mobiliários e os recursos humanos, 
como estratégia de qualificação do acesso aos medicamentos e da gestão do 
cuidado. A implementação deste eixo foi realizada, inicialmente a partir de uma ação 
destinada aos municípios com até 100 mil habitantes do Plano Brasil sem Miséria, 
dispondo recursos financeiros para reestruturação de equipamentos, mobiliários e 
recursos humanos da assistência farmacêutica na atenção básica (15).  
A seleção dos municípios priorizou aqueles que participavam de duas 
iniciativas do Saúde mais perto de você, conjunto de ações do Ministério da Saúde 
para reorganização, fortalecimento e estruturação da atenção básica: o Programa de 
Melhoria do Acesso da Qualidade na Atenção Básica (PMAQ-AB); e o Programa de 
Requalificação das Unidades Básicas de Saúde (Requalifica UBS). Priorizou, ainda, 
os municípios com adesão ao sistema Hórus ou que possuíssem sistema de 
informação próprio para a gestão da AF (31,32). 
A habilitação dos municípios do Plano Brasil sem Miséria com até 100 mil 
(n=2.257), entre o período de 2012 a 2014, no Eixo Estrutura, ocorreu a partir de 
seleção nacional com os elegíveis ao programa (31,32). 
As seleções e habilitações dos municípios no Eixo Estrutura ocorreram sob a 
responsabilidade da Coordenação-Geral de Assistência Farmacêutica Básica 
(CGAFB) do   Departamento   de   Assistência   Farmacêutica   e   Insumos 
Estratégicos (DAF), da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos 
(SCTIE) do Ministério da Saúde. 
A partir da seleção dos elegíveis e assinatura do termo de adesão pelo gestor 




2012, a receberem recursos financeiros para qualificação da assistência 
farmacêutica na atenção básica. No ano de 2013, novos 453 municípios foram 
habilitados no programa. Em 2014, o programa amplia a cobertura para 1582 
municípios, perfazendo o total de 70% dos municípios do Plano Brasil sem Miséria 
com até 100.000 habitantes contemplados com recursos destinados a estruturação 
dos serviços farmacêuticos na atenção básica (15). 
Como orientação para implantação do Eixo Estrutura, o MS definiu uma 
sequência de atividades a serem realizadas após a habilitação e recebimento dos 
recursos financeiros pelos municípios habilitados (15): 
i) Realizar o diagnóstico da situação da Assistência 
Farmacêutica, principalmente com relação à estrutura física e aos 
equipamentos; 
ii) Planejar ações e metas de estruturação baseadas no 
diagnóstico, além da utilização da ferramenta de Controle, 
Acompanhamento e Avaliação de Resultados (e-CAR), para o registro 
do planejamento de estruturação;  
iii) Executar as ações e as metas planejadas para a 
estruturação da Assistência Farmacêutica; 
iv) Enviar o conjunto de dados do Componente Básico de 
Assistência Farmacêutica para a Base Nacional de Dados de Ações e 
Serviços da Assistência Farmacêutica; 
v) Monitorar o planejamento e a execução das ações de 
estruturação. 
O denominado ciclo de operacionalização do Eixo Estrutura do programa 




Figura 1 - Ciclo de operacionalização do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-
SUS  
Fonte: Brasil (2015) 
 Os recursos financeiros destinados pelo Ministério da Saúde aos municípios 
para o financiamento do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS estão 
distribuídos em recursos de investimento e de custeio (31,32).  
Os recursos de investimento deverão ser utilizados tendo como orientação as 
Diretrizes para a Estruturação de Farmácias no âmbito do SUS (15). O repasse é 
realizado de acordo com o porte populacional do município (31,32): 
I – Municípios com população de até 25 mil habitantes: R$ 11.200,00 por 
município; 
II – Municípios com faixa populacional de 25.001 a 50 mil habitantes: R$ 
22.400,00 por município; e 
III – Municípios com faixa populacional de 50.001 a 100 mil habitantes: R$ 
33.600,00 por município. 
A execução do recurso de custeio deverá ter como objetivo a manutenção dos 
serviços farmacêuticos, priorizando a garantia de conectividade para a utilização do 
Sistema Hórus ou outros sistemas de gestão da AF e recursos humanos necessários 
para o desenvolvimento das ações da Assistência Farmacêutica. O valor do recurso 
de custeio corresponde a R$ 24.000 mil por ano, independentemente da faixa 




Estratégias foram instituídas pelo Ministério da Saúde para repasse dos 
recursos aos municípios habilitados no Eixo Estrutura, como o estabelecimento de 
estratégias de monitoramento vinculadas a transferência fundo a fundo dos recursos 
de custeio a partir do envio das informações do componente básico da AF, definidas 
na Portaria MS/GM nº 271, de 27 de fevereiro de 2013, à Base Nacional de Dados, 
Ações e serviços da Assistência Farmacêutica; e, de forma complementar, através 
da avaliação da alimentação e monitoramento do sistema e-CAR e das informações 
obtidas através da avaliação externa do PMAQ. 
O envio do conjunto de dados da AF na atenção básica à Base Nacional de 
Dados, Ações e serviços da Assistência Farmacêutica é realizado através da 
utilização do Sistema Hórus ou, para os municípios que utilizam sistema próprio, por 
meio de uma ferramenta Web desenvolvida pelo Ministério da Saúde, o WebService 
(33). 
O Sistema Hórus é uma ferramenta tecnológica desenvolvida pelo Ministério 
da Saúde em parceria com a Secretária de Saúde do Recife. Foi lançado no ano de 
2009 e surgiu para possibilitar maior segurança ao acesso e uso de medicamentos 
(27). 
A partir da necessidade de um sistema que possibilitasse acompanhar, 
monitorar e avaliar os resultados de projetos e ações desenvolvidos para a 
estruturação dos serviços farmacêuticos no SUS, foi estabelecida uma parceria com 
o Departamento de Monitoramento e Avaliação do SUS (DEMAS) da Secretaria 
Executiva (SE) do Ministério da Saúde, que permitiu o aprimoramento e a 
disponibilização de mais uma inovação tecnológica para a área da Assistência 
Farmacêutica, a ferramenta de Controle, Acompanhamento e Avaliação de 
resultados, o e-CAR (34). O e-CAR possibilita o monitoramento da execução das 
ações do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS e constitui-se como uma 
ferramenta de apoio ao planejamento das ações de estruturação dos serviços 
farmacêuticos pelos diferentes entes (15). 
Dessa forma, a implantação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS 
vem sendo operacionalizada por meio das inovações tecnológicas disponibilizadas 
pelo Ministério da Saúde (Hórus, WebService e e-CAR) (15). 
O Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS surge alinhado com as 
políticas prioritárias e estruturantes do Governo Federal, como o plano Brasil sem 




inovadora na história das políticas farmacêuticas públicas de um programa para 
gestão, que em uma de suas ações, destina investimentos para reestruturação física 
da AF na APS, propondo romper com a realidade de serviços farmacêuticos com 
espaços inadequados para a aguardar de medicamentos e para o contato com os 
usuários do SUS, situações que dificulta a realização das orientações cabíveis para 
o uso correto de medicamentos  (15). 
 
3.3 AVALIAÇÃO EM SAÚDE: CONCEITOS, REFLEXÕES E PRÁTICAS 
 
 
3.3.1  Histórico da avaliação e avaliação normativa 
 
A prática da avaliação é uma atividade milenar com diversos registros de sua 
importância no espaço social das sociedades orientais. Desponta como prática 
moderna, no início do século XVIII na Europa, a partir das novas correntes 
ideológicas e filosóficas que se apresentavam no amparo ao pensamento cientifico e 
moderno, promovendo a multiplicidade e aprimoramento dos métodos da pesquisa 
social e, dessa forma, induzindo a implementação de transformações sociais, 
políticas, culturais e econômicas (35) 
Nos dias atuais, o termo avaliação é profundamente utilizado e disseminado 
na prática das políticas públicas. Encontram-se, com frequência, gestores que 
desejam avaliar o sistema público para aperfeiçoar as intervenções de suas ações 
de governo. 
No Brasil, entre os aspectos envolvidos no âmbito das ações políticas, 
principalmente no campo das políticas de saúde, é o forte interesse na avaliação de 
políticas, programas e serviços de saúde. Pode-se apontar como agentes desse 
interesse: as mudanças nos procedimentos legais e administrativos na gestão do 
SUS, tais como o processo de descentralização das responsabilidades, ações e 
recursos; complexidade do perfil epidemiológico do país, com distintos problemas e 
necessidades, requerendo novas abordagens e incorporando novas tecnologias;  
exigências cada vez maiores do controle de gastos em saúde; e, com mais 
frequência e contundência, a cobrança dos órgãos de controle e organismos 




As decisões necessárias para atender aos preceitos de qualidade da atenção 
prestada, universalidade do acesso e viabilidade econômica do SUS são 
relativamente difíceis de serem deliberadas, visto que incorpora um complexo 
sistema de saúde, grandes zonas de incerteza nas relações entre os problemas de 
saúde e as intervenções possíveis de serem solucionadas e, ainda, atender as 
expectativas crescentes da população. Neste contexto, a necessidade de informação 
sobre o funcionamento, qualidade, efetividade, segurança e satisfação dos usuários 
do sistema de saúde é cada vez mais reconhecida e a avaliação parece ser a melhor 
solução (36).  
Há uma diversidade de definições para o termo avaliação na literatura. 
Conceitualmente, nesta pesquisa, adotou-se a definição de Contandriopoulos (37), 
que  apresenta uma das formas mais abrangentes e completas para o termo 
avaliação. O autor define a ação de avaliar como: 
Uma atividade que consiste fundamentalmente em aplicar um julgamento de 
valor a uma intervenção, através de um dispositivo capaz de fornecer 
informações cientificamente válidas e socialmente legítimas sobre ela ou 
qualquer um dos seus componentes, permitindo aos diferentes atores 
envolvidos, que podem ter campos de julgamento diferentes, se 
posicionarem e construírem (individual ou coletivamente) um julgamento 
capaz de ser traduzido em ação (37) 
 
A avaliação instituiu-se como prática e estratégia política de governo no 
período após a grande depressão nos Estados Unidos até a Segunda Guerra 
Mundial (38), com o principal objetivo de que o estado devia encontrar meios para 
tornar a atribuição de recursos a mais eficaz possível (39). Neste período, houve o 
predomínio de um método avaliativo denominado modelo caixa-preta, que consiste 
em uma abordagem experimental, a qual propunha a análise dos efeitos de 
intervenções na população por meio de métodos quantitativos baseados em um 
paradigma positivista, hipotético-dedutivo (40). Neste modelo não há a necessidade 
de saber se a intervenção está implementada ou compreender os fatores que 
influenciam favoravelmente ou desfavoravelmente a obtenção de resultados (38,41). 
Esta abordagem é também denominada de clássica ou experimental, por privilegiar a 
análise do efeito da intervenção a partir de métodos quantitativos (42). 
Entretanto, a experiência da abordagem clássica mostrou que a objetividade 
dos métodos quantitativos não eram suficientes para explicar plenamente os 
resultados das intervenções, exigindo o julgamento de méritos e valores impossíveis 




As dimensões da avaliação qualitativa e quantitativa são próprias a 
fenômenos complexos como o processo em saúde, não ocorrendo sobreposição de 
uma sobre outra. Porém, a avaliação qualitativa trata de aspectos que fogem aos 
indicadores e expressões numéricas. Este tipo de análise dedica-se as práticas de 
saúde que compõem os programas e serviços de saúde (42–44). 
Um importante ponto que deve ser adicionado a essa discussão é que a 
intervenção pode ser objeto de dois tipos de avaliação: avaliação normativa ou 
pesquisa avaliativa. A avaliação normativa propõe-se a analisar cada componente 
da intervenção a luz dos critérios e normas, ou seja, pretende verificar se foi 
realizado o necessário, de maneira exitosa e de acordo com as normas defendidas. 
Por conseguinte, a pesquisa avaliativa busca examinar as relações de causalidade 
existentes entre os componentes de uma intervenção através de um procedimento 
cientifico, portanto, objetiva compreender o porquê dos resultados (35,39). 
Uchimura e Bosi (44) contrapõem a afirmação de que pesquisa avaliativa não 
se configura como pesquisa por não utilizar métodos científicos posta por outros 
teóricos do campo da avaliação. Para as autoras, a análise de programas, sob 
critérios e normas cientificamente instituídos ou não, é uma atividade cientifica, 
solicitando assim um rigor metodológico adequado.  
 Segundo Shortell & Richardson citados por Brouselle, a pesquisa avaliativa é 
uma atividade de pesquisa, porém o mesmo não pode ser dito da avaliação 
normativa (35). Dessa forma, é possível compreender que há uma interseção parcial 
entre o campo da avaliação e o da pesquisa. É nesta área que as instâncias de 
decisão, a partir dos resultados da avaliação, podem elaborar seus julgamentos, 
expressando seus valores e manifestando suas intenções estratégicas (37). 
 Nesse sentido, a complexidade imposta ao avaliar a qualidade do campo da 
atenção à saúde impõe a complementariedade da avaliação normativa as técnicas 
da pesquisa avaliativa, com a utilização de métodos quantitativos e qualitativos 
promovendo uma emissão de julgamento de valor acerca dos componentes da 
intervenção, como proposto por Donabedian (44). O citado autor, baseando-se no 
enfoque sistêmico e com o objetivo de avaliar o cuidado médico, sistematizou 
proposta de avaliação a partir da abordagem da tríade: estrutura-processo-
resultados (45).  
 A partir das abordagens conceituais mencionadas acima, faz-se necessário 




definidos por Contandriopoulos (41), que define as avaliações de estrutura e 
processo como componentes da avaliação normativa, conceituando-as como: 
 Avaliação de estrutura: Análise da medida em que os 
recursos são empregados de modo adequado para obter os resultados 
esperados. Os recursos do programa ou intervenção podem ser 
comparados com critérios e normas correspondentes; 
 Avaliação de processo: Trata da medida em que os 
serviços são adequados para atingir os resultados esperados. Esta 
análise é realizada através da comparação entre os serviços oferecidos 
pelo programa com critérios e normas predeterminados em função dos 
resultados pretendidos. 
Um outro conceito importante a ser adicionado ao campo da avaliação é a 
abordagem centrada na teoria do programa. Vieira-da-Silva (46) define a teoria de 
um programa como um conjunto de pressuposto de tudo o que deve ser feito para 
atingir os objetivos desejados, que impactos podem ser antecipados e como isso se 
produz. Esta abordagem possibilita a análise do conteúdo da caixa-preta, trazendo à 
tona os fatores e processos que determinam os efeitos, servindo de base para as 
demais etapas da avaliação, que podem ser baseadas em métodos quantitativos ou 
qualitativos (37). 
 
3.3.2  Análise de implantação 
 
A pesquisa avaliativa pode ser decomposta em seis tipos diferentes de 
análise (47): 
1. Análise estratégica – possibilita apreciar a pertinência da 
intervenção, isto é, a adequação estratégica entre a intervenção e a 
situação problemática que deu origem a esta.  
2. Análise lógica – permite examinar o mérito da intervenção, ou seja, 
objetiva avaliar a relação entre os objetivos propostos e se os meios 
para alcança-los são adequados e suficientes. 
3. Análise da produção – estuda o modo como os recursos são 
utilizados para a produção de serviços. 
4. Análise dos efeitos – avalia a influência dos serviços sobre o estado 




5. Análise da eficiência – analisa a relação entre os recursos 
empregados e os efeitos observados. 
6. Análise da implantação – mede a influência do contexto e da 
variação no grau de implantação de uma intervenção nos efeitos 
produzidos.  
Este estudo utilizou como método de pesquisa avaliativa a análise da 
implantação. A análise da implantação de políticas, programas e serviços têm como 
principal objetivo identificar os determinantes e a influência no grau de implantação 
implicados na determinação dos efeitos de uma intervenção e do contexto nos 
resultados da própria intervenção. Mais do que uma singela avaliação dos efeitos 
das intervenções, a avaliação da implantação possibilita definir os processos 
envolvidos na produção das mudanças, o que valoriza a validade externa das 
pesquisas avaliativas, um problema encarado pelas pesquisas qualitativas (41). 
Quanto a tipologia, a análise de implantação divide-se em quatro tipos 
distintos: 
 Tipo 1-a: análise dos determinantes contextuais no grau de 
implantação das intervenções; 
 Tipo 1-b: análise da variação da implantação da intervenção, visando 
explicar a diferença entre a intervenção tal como foi planejada e aquela 
implantada; 
 Tipo 2: análise da influência da variação na implantação sobre os 
efeitos observados; 
 Tipo 3: análise da influência da interação entre o contexto da 
implantação e a intervenção nos efeitos observados. 
 
Segundo Brousselle (2011), os quatro componentes permitem considerar em 
uma avaliação, ao contrário do modelo da caixa-preta, as variações na totalidade da 








3.3.1 Estudo do contexto e o processo de implementação de políticas públicas  
 
Por implantação, compreende-se a implementação concreta de uma 
intervenção em um contexto preciso que pode ser descrito com base em suas 
dimensões simbólicas, organizacionais e físicas (35). 
Ao introduzir determinada intervenção, fatores do contexto, como as 
características da organização, podem influenciar a implantação de modo sinérgico 
(quando o efeito conjunto de dois fatores é superior ao efeito destes quando 
considerados isoladamente) ou antagônico (quando o efeito individual de um fator é 
diminuído ou bloqueado pela presença de outro). 
Os estudos dos fatores contextuais fundamentam-se no princípio que a 
implantação de uma intervenção vai supor necessariamente mudanças 
organizacionais, isto é, processos complexos de adaptação e de apropriação das 
políticas ou programas nos diferentes meios envolvidos. Partindo desse pressuposto, 
Denis e Champagne (48) sugerem que a análise do contexto seja realizada a partir 
da teoria das organizações e propõem cinco perspectivas para essa análise, a citar: 
racional; desenvolvimento organizacional; psicológico; estrutural; e político. O quadro 


















Quadro 1 - Características do contexto que podem influenciar o grau de implantação 
e os efeitos observados, segundo os diferentes modelos de análise de mudanças.  
 (Continua) 
Modelo  Influência no grau de 
implantação  
Influência nos efeitos 
observados  
Racional (controle, hierarquia)  Os comportamentos dos 
dirigentes facilitam a implantação 
da intervenção?  
O conteúdo da intervenção é 
transmitido corretamente aos 
agentes de implantação?  
Existem mecanismos que 
permitem acompanhar a 
implantação da intervenção?  
Os comportamentos dos 
dirigentes facilitam o alcance dos 
objetivos buscados para a 
intervenção?  
Os agentes de implantação 
adotam comportamentos 
necessários para o alcance dos 
objetivos perseguidos pela 
intervenção?  
Existem mecanismos que 
permitem ajustar os 
comportamentos dos agentes de 
implantação para alcançar os 





Os agentes de implantação 
possuem habilidades 
necessárias à implantação da 
intervenção?  
Os agentes de implantação 
evoluem em um contexto de 
trabalho favorável à implantação 
da intervenção?  
Os agentes de implantação 
entenderam a informação 
necessária à implantação?  
Há consenso entre os agentes 
de implantação sobre os 
diferentes componentes da 
intervenção?  
Os agentes de implantação têm 
habilidades suscetíveis de 
favorecer o alcance dos 
objetivos da intervenção?  
Os agentes evoluem em um 
contexto de trabalho favorável ao 
alcance dos objetivos da 
intervenção?  
Há consenso entre os agentes 
de implantação dobre os 








Quadro 1 - Características do contexto que podem influenciar o grau de implantação 





Há resistência por parte dos 
indivíduos ou dos grupos à 
implantação das intervenções?  
Os postulados que regem o 
comportamento dos indivíduos 
ou dos grupos na organização 
são favoráveis a uma 
implantação da intervenção?  
Por que as experiências 
acumuladas na organização 
favorecem ou limitam a 
implantação da intervenção?  
  
Os postulados que regem o 
comportamento dos indivíduos 
ou dos grupos na organização 
são favoráveis ao alcance dos 
objetivos da intervenção?  
Em que as experiências 
acumuladas na organização 
favorecem o alcance dos 




organizacionais, atributos dos 
gestionários, características do 
ambiente) 
As características dos 
gestionários, do ambiente e da 
organização favorecem a 
Implantação da Intervenção? 
As características dos 
gestionários, do ambiente e da 
organização favorecem o 
alcance dos objetivos visados 
pela Intervenção? 
POLÍTICO (atores, conflitos, 
poder, estratégia)  
As relações entre atores são 
modificadas pela implantação da 
intervenção?  
Em que as estratégias dos 
atores se opõem ou favorecem a 
implantação da intervenção?  
Os atores que controlam as 
bases de poder na organização 
são favoráveis à implantação da 
intervenção?  
Em que as estratégias dos 
atores favorecem ou se opõem 
ao alcance dos objetivos visados 
pela intervenção?  
Em que as estratégias dos 
atores que controlam as bases 
de poder na organização são 
favoráveis ao alcance dos 
objetivos visados pela 
intervenção?  
Fonte: Denis e Champagne (1997) 
 Ante a diversidade das abordagens para análise do contexto, os autores 
mencionados sugerem o modelo político e contingente, que se inspira nas 
abordagens política e estrutural (48). Este modelo compreende a organização como 
uma arena política, em cujo interior os atores perseguem estratégias diferentes, 




meio de atualização de suas estratégias fundamentais. Os autores mencionados 
defendem a seguinte afirmação: 
Segundo este modelo, o processo de implantação de uma intervenção deve, 
antes de tudo, ser abordado segundo uma perspectiva política. Ele sofre, 
todavia, as pressões de caráter estrutural, isto é, as características 
estruturais de uma organização que funcionam em sinergia ou em 
antagonismo na atualização das estratégias dos atores (48). 
A análise a partir da perspectiva política indica que o processo político incide 
de forma direta na tomada de decisão e implementação das políticas (49). A 
literatura apresenta duas principais concepções sobre como esse processo se dá, 
considerando, de forma central, quem toma as decisões dentro do processo de 
implementação, ou seja, se elas vêm de cima e são implementadas (visão top down) 
ou se elas são reconstruídas a partir de baixo (visão bottom up) (50). 
A questão que está em jogo é sobre que atores têm influência no processo de 
implementação e quais são os impactos que cada um desses atores produzirá sobre 
























4.1 DESENHO DO ESTUDO 
 
 
Trata-se de um estudo descritivo de caráter avaliativo, que utilizou a avaliação 
normativa para julgamento das dimensões de estrutura e processo e incorporou uma 
pesquisa avaliativa, privilegiando o componente 3 da análise de implantação para 
análise de aspectos do contexto que pudessem ter influência no grau de implantação 
do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS.  
Para tanto, o estudo foi realizado em duas etapas. Na primeira etapa, foi 
verificado o grau de implantação das dimensões de estrutura e processo a partir do 
método de avaliação normativa. Na realização desta etapa da pesquisa, utilizaram-
se informações do questionário estruturado aplicado aos municípios habilitados no 
Eixo Estrutura, banco de dados do formulário elaborado no FormSUS do Ministério 
da Saúde para diagnóstico dos serviços farmacêuticos na atenção básica e o banco 
de dados das ações e metas do sistema e-CAR QUALIFAR-SUS do Ministério da 
Saúde. 
A segunda etapa dedicou-se a investigar relação entre o grau de implantação 
do programa e o contexto organizacional, a partir do método de análise da 
implantação. Realizou-se análise qualitativa dos questionários preenchido pelos 
municípios habilitados para determinação do grau de implantação, dados da 
entrevista semiestruturada com informantes-chave da gestão federal do Programa 
QUALIFAR-SUS e análise de documentos oficiais relacionados ao Eixo Estrutura.
  
Optou-se neste estudo pela abordagem quali-quantitativa, por considerá-la 
mais apropriada aos objetivos propostos e os métodos definidos. Na perspectiva 
metodológica, não há contradição. Contudo, as naturezas dos métodos são 
diferentes. A abordagem quantitativa atua em níveis de realidade e tem como 
objetivo trazer à luz dados, indicadores e tendências observáveis. Já o método 
qualitativo, ao contrário, não há métodos específicos, trabalha com valores, crenças, 
representações, hábitos, atitudes e opiniões (51). A combinação de métodos 




organizacionais e interpessoais que envolve a avaliação de programas, impondo o 
uso de múltiplas ferramentas. 
 
4.1.1 Avaliação normativa 
 
A avaliação normativa permitiu estabelecer o grau de implantação do Eixo 
Estrutura, possibilitando comparar os recursos empregados (estrutura) e os serviços 
produzidos (processos), de acordo com o preconizado nas normas estabelecidas em 
documentos oficiais do Ministério da Saúde (15,24,31–33,52).  
Para realização da avaliação normativa, os seguintes passos foram adotados: 
 Construção do modelo lógico; 
 Avaliação da estrutura; 
 Avaliação do processo; 




4.1.1.1 Construção do modelo lógico 
  
A intenção do desenvolvimento do modelo lógico foi de explicitar a teoria do 
programa, apresentando como idealmente este deveria funcionar, considerando que 
tudo ocorreria como o planejado (53). Esta etapa é um passo essencial na 
organização dos trabalhos de avaliação. 
O modelo lógico evidencia, mediante esquema visual, o modo como será 
implantado o programa, bem como, os pressupostos que orientam sua formulação e 
quais os resultados esperados. Por intermédio do modelo lógico, é possível a 
definição do que deve ser medido, orientando a escolha de indicadores e qual a 
parcela de contribuição da intervenção nos efeitos aguardados. Isto posto, a 
construção do modelo lógico de um programa significa realizar uma análise profunda 
em termos da constituição dos seus componentes e da sua forma de 
operacionalização, caracterizando todas as etapas necessárias à transformação de 
seus objetivos em metas, abstraindo as determinações contextuais (54) 
Contandriopoulos (41) ressalta que a ênfase na teoria como estratégia 




teóricos ou lógicos como componentes necessários para o desenvolvimento deste 
processo. A construção do modelo lógico pode surgir de várias fontes, dentre estas, 
resultados de pesquisas precedentes, teorias advindas das ciências sociais, assim 
como, da experiência dos profissionais, gestores e avaliadores que atuam na área 
(55). 
Com base nas abordagens conceituais anteriormente citadas, foi construído o 
modelo lógico do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS com suporte nas 
informações contidas nos documentos oficiais do Ministério da Saúde relacionados 
ao programa QUALIFAR-SUS. 
A construção do modelo lógico envolveu a identificação dos insumos 
(recursos do programa), atividades, produtos imediatos, resultados esperados 
através da implantação do Eixo Estrutura e que impacto se espera na AF básica se o 
processo ocorresse como o esperado. O modelo lógico empregado neste estudo 
será apresentado no artigo disposto na sessão resultados e discussão. 
O Modelo lógico foi construído a partir da análise dos documentos oficiais do 
Ministério da Saúde relacionados ao Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS 
(quadro 2).  
 
Quadro 2 - Documentos oficiais do Ministério da Saúde relacionados ao Eixo 
Estrutura do programa QUALIFAR-SUS 
 (Continua) 
Documentos Ano de 
publicação 
Conteúdo 
Diretrizes para estruturação de 
farmácias no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (24) 
2009 Diretrizes para estruturação das 
farmácias do SUS 
 
Documento técnico do Projeto 
Estratégico Eixo estrutura – 
QUALIFAR-SUS: Apoio a 
estruturação dos serviços 
farmacêuticos na atenção 
básica dos municípios do Plano 
Brasil sem Miséria.(34) 
2012 Documento base da proposta para o 
programa de apoio aos municípios do 






Quadro 2 - Documentos oficiais do Ministério da Saúde relacionados ao Eixo 
Estrutura do programa QUALIFAR-SUS 
 (Continuação) 
Portaria nº 22 SCTIE/MS, de 15 
de agosto de 2012 (56) 
 
2012 Habilita os Municípios a receber 
recursos destinados ao Programa 




Caderno QUALIFAR-SUS Eixo 
Estrutura: Orientações técnicas 
(52) 
2013 Instruções técnicas para implantação 
do Eixo Estrutura do QUALIFAR-SUS 
Portaria MS/GM nº 1.214, de 13 
de junho de 2012  (30) 
2012 Regulamenta a transferência de 
recursos do Eixo Estrutura para o ano 
2012 
Portaria MS/GM nº 1.215, de 13 
de junho de 2012 (57) 
2012 Regulamenta a transferência de 
recursos do Eixo Estrutura para o ano 
de  2013 
Portaria MS/GM  n° 980, de 27 
DE MAIO DE 2013 (31) 
2013 Regulamenta a transferência de 
recursos para 2013 
Portaria nº 39 SCTIE/MS, de 13 
de agosto de 2013 (58) 
2013  Habilita os Municípios a receber 
recursos destinados ao Programa 
QUALIFAR-SUS, Eixo Estrutura no ano 
de 2013 
Nota técnica nº 36/2013 
CGAFB/DAF/SCTIE/MS (59) 
2013 Orientações e prazos para os 
municípios habilitados no Eixo Estrutura 
em 2013 
Portaria MS/GM nº 1217, de 03 
de junho de 2014 (32) 
2014 Regulamenta a transferência de 
recursos para 2014 
Portaria MS/GM nº 2107, de 23 
setembro 2014  
2014 Habilitação dos municípios no ano de 
2014 
Relatório oficinas nacionais 
Eixo Estrutura programa 
QUALIFAR-SUS ano/2013 (60) 
2013 Consolidado das oficinas realizadas 
com os municípios habilitados no Eixo 








Quadro 2 - Documentos oficiais do Ministério da Saúde relacionados ao Eixo 
Estrutura do programa QUALIFAR-SUS 
 (Conclusão) 
Relatório oficinas nacionais 
Eixo Estrutura programa 
QUALIFAR-SUS ano/2014 (61) 
2014 Consolidado das oficinas realizadas 
com os municípios habilitados no Eixo 
Estrutura no ano de 2014 
QUALIFAR-SUS: Programa 
Nacional de Qualificação da 
Assistência Farmacêutica no 
Âmbito do Sistema Único de 
Saúde – eixo estrutura: atenção 
básica: instruções técnicas (15) 
2015 Instruções técnicas para implantação 
do Eixo Estrutura do programa 
QUALIFAR-SUS 
   Fonte: Elaboração própria 
As informações apresentadas no modelo lógico possibilitaram a construção 
dos instrumentos questionário estruturado aos municípios para determinação do 
grau de implantação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS (apêndice C) e 
o roteiro de entrevista semiestruturada destinado aos gestores federais do Eixo 
Estrutura (apêndice D). 
 
4.1.1.2  Avaliação da dimensão estrutura 
 
Para avaliação da estrutura, um dos componentes da avaliação normativa, 
utilizou-se definição de Contandriopoulos (41), que baseia-se  em compreender em 
que medida os recursos são empregados de modo adequado para atingir os 
resultados esperados. Esta medida incide através da comparação dos recursos, tal 
como sua organização, com os critérios e normas anteriormente definidos. 
Na avaliação da estrutura, foram verificados os equipamentos, mobiliários e 
conectividade da central de abastecimento farmacêutico (CAF) e farmácias da 
atenção primária à saúde, estrutura física da CAF e recursos humanos da 
assistência farmacêutica. 
 Como fonte de dados para avaliação da dimensão estrutura, foram 
utilizadas informações do questionário estruturado preenchido pelos municípios 





4.1.1.3 Avaliação da dimensão processo 
 
A avaliação do processo também valeu-se das definições de 
Contandrioupoulos (41), que trata da destinação deste componente da avaliação 
normativa em saber do quão os serviços são adequados para alcançar os resultados 
esperados com os critérios e normas estabelecidos. 
  Nessa perspectiva, a avalição do processo considerou as ações de 
implantação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS determinadas pelo 
Ministério da Saúde: Planejamento de ações e metas para reestruturação da AF e 
cadastro no Sistema e-CAR; execução dos recursos financeiros do Eixo Estrutura do 
programa QUALIFAR-SUS; uso de sistema de Informação para gestão da 
assistência farmacêutica; e envio de dados para a Base Nacional de Dados, Ações e 
serviços da Assistência Farmacêutica. 
 Como fontes de dados para avaliação da dimensão processo, foram utilizados 
dados do questionário estruturado preenchido pelos municípios habilitados no Eixo 
Estrutura do programa QUALIFAR-SUS, banco de dados do formulário elaborado no 
FormSUS do Ministério da Saúde para diagnóstico dos serviços farmacêuticos na 
atenção básica e informações das ações e metas do planejamento dos municípios 
habilitados cadastradas no sistema e-CAR QUALIFAR-SUS do Ministério da Saúde. 
 
4.1.1.4 Definição do grau de implantação 
 
A partir da avaliação da dimensão estrutura e da dimensão processo foi 
estimado o grau de implantação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS. No 
tópico estratégia de análise, descreve-se a escolha do percurso metodológico para 
determinação do grau de implantação.  
 
4.1.2 Análise de implantação 
  
A segunda etapa do estudo dedicou-se a realizar uma análise da implantação 
do Eixo Estrutura. Este método de pesquisa foi desenvolvido considerando-se o tipo 
3 de análise da implantação, o qual tem como objetivo determinar a influência da 
interação e o contexto da implantação, explicando as variações dos efeitos 




a investigação, visto que desejava-se explicar a dinâmica interna da intervenção do 
Eixo Estrutura e a relação dos fatores contextuais suscetíveis que contribuem com a 
realização de progressos (35,48). 
 
4.1.2.1 Análise do contexto 
 
 As fontes de dados utilizadas para análise do contexto foram: entrevistas 
semiestruturada realizadas com gestores nacionais do Eixo Estrutura do programa 
QUALIFAR-SUS; informações do questionário estruturado dos municípios 
habilitados; e análise dos documentos oficiais relacionados ao Eixo Estrutura. 
 No quadro 3, é apresentada correlação entre objetivos específicos, método 
utilizado, referencial teórico e fonte de dados utilizadas. 
Quadro 3 - Correlação entre objetivos específicos, métodos utilizados, referencial 
teórico e fontes de dados. 
Objetivo específico Método utilizado Referencial teórico Fontes de dados 











Questionários estruturados aos 
municípios habilitados no Eixo 
Estrutura; banco de dados do 
formulário do FormSUS de 
diagnóstico dos serviços 
farmacêuticos na atenção básica; 
banco de dados do e-CAR 
QUALIFAR-SUS. 




Champagne  (47) 
Documentos oficiais; Questionários 
estruturado aos municípios 
habilitados no Eixo Estrutura; 
entrevista semiestruturada com 
gestores federais do Eixo Estrutura. 
Objetivo especifico 4 







4.2 PERÍODO E SUJEITOS DO ESTUDO 
  
 
O período utilizado para a análise de Implantação do Eixo Estrutura do 
programa QUALIFAR-SUS foi de junho de 2012, ano de implantação do programa, a 
julho 2014. A delimitação do período foi intencional demarcando a implantação e o 
período de implementação do Eixo Estrutura em 906 municípios habilitados no 
programa em todo o território nacional, abrangendo, portanto, os municípios 
selecionados nos anos de 2012 e 2013. 
Com o objetivo de responder aos objetivos propostos foram selecionadas 
diferentes sujeitos para a determinação do grau de implantação e para a análise dos 
determinantes contextuais, como pode ser observado na sequência. 
  
4.2.1 Grau de implantação 
 
Na avaliação das dimensões da estrutura e processo para a definição do grau 
de implantação, os atores convidados a participar desta etapa foram os secretários 
municipais de saúde e os responsáveis pelo Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-
SUS dos municípios habilitados no Eixo Estrutura. Para estes, foram encaminhados 
os questionários estruturado para definição do grau de implantação: 
a) Secretário municipal de saúde: sujeito responsável pela condução da 
política de saúde no município e do qual a vontade política depende a execução 
exitosa do programa; 
b) Responsável municipal pelo Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS: 
profissional que acompanha a condução do programa, sendo o co-responsável pelo 
planejamento e organização das ações de acordo com diretrizes definidas pelo 
Ministério da Saúde. 
 
4.2.2 Análise do contexto 
  
Para análise do contexto, determinou-se como participantes os mesmos 
sujeitos da etapa da avaliação normativa, acrescido dos gestores nacionais do Eixo 




4.3 COLETA DE DADOS  
 
 
4.3.1 Instrumentos e Procedimento coleta de dados 
 
A coleta dos dados foi realizada através de cinco fontes distintas, primárias e 
secundárias, executada em duas etapas. A primeira etapa foi composta por duas 
fases e compreendeu:  
1) Análise documental: a partir da coleta de dados 
secundários em documentos oficiais e publicações (portarias, projeto 
estratégico, manuais e instruções técnicas) fornecidos pela 
CGAFB/DAF/SCTIE/MS, que pudessem contribuir para a compreensão do 
objeto de estudo e construção do modelo lógico do programa (quadro 2).  
2) Aplicação de questionários on-line estruturados aos 
municípios habilitados para determinação do grau de implantação do Eixo 
Estrutura do programa QUALIFAR-SUS: os questionários foram 
elaborados na ferramenta livre Google Forms e enviados por via eletrônica 
a todos os secretários municipais de saúde e responsável municipal do 
Eixo Estrutura dos municípios habilitados no Eixo Estrutura do programa 
QUALIFAR-SUS nos anos de 2012 e 2013. Foram utilizados para o envio 
da mensagem eletrônica contatos de e-mails fornecidos pelo Ministério da 
Saúde. 
Para validação e pré-teste do instrumento para determinação do grau 
de implantação, foi realizado estudo piloto com cinco municípios 
habilitados no Eixo Estrutura localizados em diferentes regiões brasileiras. 
Este piloto consistiu em: observar se todas as perguntas foram 
respondidas adequadamente; identificar dificuldades na compreensão do 
texto das perguntas; checar se as questões elaboradas causavam 
constrangimentos; reconhecer a existência de termos confusos; verificar 
se a ordem das perguntas estava adequada; entre outras observações. Os 
dados do estudo piloto foram suprimidos da base de dados que 
possibilitou a determinação do grau de implantação do Eixo Estrutura. 
3) Análise do banco de dados do formulário elaborado no 




farmacêuticos na atenção básica: foi realizada análise das informações do 
formulário disponibilizados aos municípios habilitados no Eixo Estrutura do 
programa QUALIFAR-SUS. 
4) Análise do banco de dados do Sistema de Controle, 
Acompanhamento e Avaliação de Resultados (e-CAR): Realizou-se 
análise das informações do planejamento das ações e metas para 
estruturação da assistência farmacêutica na atenção básica cadastrados 
pelos municípios habilitados no Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-
SUS. 
 A segunda etapa correspondeu a realização das entrevistas semiestruturadas 
com informantes-chave da gestão federal do Eixo Estrutura do programa 
QUALIFAR-SUS, que ocupavam os respectivos cargos na gestão da implantação do 
programa no período de 2012 a 2013. As entrevistas foram realizadas por meio de 
roteiro elaborado previamente (apêndice D) em salas cedidas pelo Ministério da 
Saúde, em data e horário combinados antecipadamente com os entrevistados de 
forma a garantir o sigilo das informações.  
Empregou-se a estratégia de triangulação de dados neste estudo. A 
triangulação em sentido estrito é definida como a estratégia metodológica que 
abrange o objeto de investigação sob, pelo menos, três ângulos distintos que se 
articulam a partir da: cooperação de distintos pesquisadores (fragmentos teóricos); 
integração de distintos métodos, permitindo o aprofundamento teórico-metodológico 
em relação ao conhecimento do objeto; e integração de distintas técnicas para a 
construção dos dados. Utilizou-se, portanto, de múltiplas fontes para estudar um 
determinado problema de investigação, onde a intenção foi de produzir um retrato do 
fenômeno em estudo que fosse o mais completo do que o alcançado por uma única 
técnica (62–64).  
 
4.4 ESTRATÉGIA DE ANÁLISE 
 
 
Este tópico destina-se a descrever o plano de análise e os procedimentos 






4.4.1 Grau de implantação   
 
Para a determinação do grau de implantação do Eixo Estrutura, elaborou-se 
um sistema de escores, a partir de método definido por Felisberto (65), em que as 
dimensões estrutura e processo e as subdimensões receberam pontuações 
similares, no entanto, cada item que integrava as dimensões recebeu uma 
determinada pontuação. A ponderação da pontuação foi atribuída de acordo com a 
relação de importância do item na estruturação da assistência farmacêutica, 
identificada com base nas análises dos documentos oficiais do governo federal 
Diretrizes para estruturação de farmácias no Sistema Único de Saúde e Instrutivo 
Técnico do Programa QUALIFAR-SUS – Eixo Estrutura (15,24) e também com 
informações adquiridas na revisão teórica sobre o assunto. A partir da nota final de 
cada dimensão, foi realizada a média aritmética para definir o grau de implantação.  
Foram analisados 61 itens do questionário estruturado aos municípios para 
determinação do grau de implantação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-
SUS (apêndice C), sendo que 52% referiram-se a dimensão estrutura, 39% eram 
referentes a dimensão processo e os outros 9% correspondiam a perguntas que se 
destinavam a caracterização do município e apoio recebido na implantação.  
O grau de implantação foi determinado como crítico para pontuações obtidas 
entre 0,0 a 4,9; insatisfatório de 5,0 a 6,9; satisfatório entre 7,0 a 8,9 e pontuações 
acima de 9,0 foram consideradas como excelente. Este sistema de escores foi 
utilizado tanto para determinação da nota final que classificou o grau de implantação 
do município, quanto para as notas individuais da análise da dimensão estrutura e 
da dimensão processo (65). 
O Quadro 4 apresenta matriz de julgamento dos critérios avaliados nas 
dimensões, sub dimensões, critérios/indicadores, pontuação máxima para cada 










Quadro 4- Matriz de julgamento dos critérios avaliados contendo as dimensões, sub 
dimensões, critérios/indicadores, pontuação máxima e fontes.  
(Continua) 
 

































Mesa para computador 0,10 BRASIL (5,15,24,66) 
Cadeira 0,20 
Estantes de aço 0,20 
Armários de aço 0,20 
Balcão com prateleira 0,20 
Mesa com gaveta 0,10 
Mesa auxiliar 0,10 
Caixa tipo BiN 0,20 
Lixeira com tampa e pedal 0,20 
Bancada revestida de 
material liso e resistente 0,20 











Ar condicionado 0,4 
Termômetro digital 0,4 




Acesso à internet na CAF 1 
BRASIL (15,24,67) 
Acesso à internet na(s) 
farmácia(s) da Atenção 
Básica 1 





Quadro 4- Matriz de julgamento dos critérios avaliados contendo as dimensões, sub 





 Estrutura física 
da CAF 
A CAF possui 
identificação externa CAF 0,2 
BRASIL(5,15,24,66) 
CAF possui piso 
adequado 0,2 
A CAF possui paredes 
adequadas 0,2 
A CAF possui portas 
adequadas  0,2 
A CAF possui teto 
adequado  0,2 
A CAF possui janelas 
adequadas 0,2 
CAF conta com carrinhos 
para movimentação de 
mercadorias 0,2 
CAF conta com extintores 
de Incêndio Classe B 0,2 
CAF conta com extintores 
de Incêndio pó químico 0,2 
 
CAF conta com extintores 
de incêndio carga d'agua 0,2 
 
Total de pontos 
estrutura física 
da CAF 2,0 
Recursos 
Humanos 
Profissional farmacêutico 1,0 BRASIL(5,15,24,68) 
Atendente de farmácia 1,0 BRASIL (5,15,24) 
Total de pontos 
recursos 
humanos 2,0 






Quadro 4- Matriz de julgamento dos critérios avaliados contendo as dimensões, sub 
dimensões, critérios/indicadores, pontuação máxima e fontes.  
(Conclusão) 
Fonte: Elaboração própria  
 
Os dados do questionário estruturado aos municípios para determinação do 
grau de implantação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS foram 
analisados no software Epi-Info 7. A ferramenta Stat Calc foi utilizada no cálculo da 
amostra para investigação do grau de implantação, a partir da referência do total de 
habilitados no ano de 2012 (n=453) e no ano de 2013 (n=453). Utilizaram-se os 
seguintes parâmetros: intervalo de confiança (IC) entre 97-98%, na frequência 
esperada (FE) de 50%, limite de confiança (LC) de 5% e estimativa de amostra 







Registro do diagnóstico no 
FormSUS disponibilizado  
2,0 BRASIL (15) 












Execução dos recursos 
financeiros 
2,0 
Uso de sistema 
de informação 
para gestão da 
Assistência 
Farmacêutica 
Uso de sistema de 
informação 
2,0 
Envio de dados 




Envio de dados 2,0 






ano de habilitação dos municípios com os parâmetros de IC=85%, FE=50%, LC=5% 
e cálculo de amostra mínima do conjunto de municípios por ano de habilitação de 
143 municípios. 
 
4.4.2 Análise de implantação 
 
O estabelecimento da relação entre o grau de implantação e o contexto 
organizacional foi realizada por meio da abordagem qualitativa a partir do recurso da 
entrevista semiestruturada com informantes-chave da gestão federal do Eixo 
Estrutura, aliado a análise documental e a dados do questionário estruturado aos 
municípios para determinação do grau de implantação do Eixo Estrutura do 
programa QUALIFAR-SUS. Tais fontes de informações foram analisadas através  da 
técnica de análise de conteúdo (69) combinada ao modelo político e contingente 
(48), o qual baseia-se na premissa de que a organização é uma arena política, onde 
os atores perseguem estratégias diferentes , contudo podem apoiar a implantação 
da intervenção a partir de interesses particulares, se virem na intervenção uma forma 
de atualizar suas estratégias fundamentais. As estratégias impostas pelos atores 
podem ser reguladas pela estrutura da organização de forma sinérgica ou 
antagônica. Dessa forma, a perspectiva política de uma intervenção tem a influência 
de características do ambiente, objetivos dos atores envolvidos, conflitos e atributos 
da organização e dos gestores (48).  
A Análise de Conteúdo pode ser definida como:  
Um conjunto de técnicas de análise de comunicação visando obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 
mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 
conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas 
mensagens (69). 
Realizou-se, neste estudo, análise de conteúdo temática e estruturada em 
categorias de análise pré-definidas relacionadas as variáveis contextuais 
determinadas (69). 
O modelo de avaliação do contexto utilizado considerou verificar a 
contribuição dos dispositivos institucionais, participação dos atores no processo de 
implantação, estratégias políticas utilizadas e recursos disponíveis nos efeitos 




Os dispositivos institucionais foram identificados como os componentes 
definidos pelo Ministério da Saúde para implantação das ações do Eixo Estrutura do 
programa QUALIFAR-SUS, reconhecidos no modelo lógico do programa e avaliados 
na dimensão processo. 
Foram realizadas duas entrevistas semiestruturadas com os gestores 
nacionais do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS, que responderam a 
questões relativas (variáveis contextuais) a pesquisa: atributos dos gestores 
(qualificação, experiências profissionais, tempo de gestão na assistência 
farmacêutica), potencialidades e entraves no processo de gestão do Eixo Estrutura, 
estratégias de apoio e participação dos atores no processo de pactuação e 
implantação do Eixo Estrutura.   
A partir das observações realizadas na análise do contexto relacionando aos 
efeitos mensurados na etapa da avaliação normativa, realizou-se determinação do 
modelo de implementação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-SUS.  
 
4.5  ASPECTOS ÉTICOS 
 
 
O estudo foi construído em consonância com os itens da Resolução CNS nº 
466, de 12 de dezembro de 2012, que estabelece as normas para o 
desenvolvimento de pesquisa envolvendo seres humanos. Respeitando-se a 
integridade física e moral dos participantes, o sigilo das informações geradas através 
dos dados primários e secundários realizados durante o estudo para os quais foram 
utilizados Termos de Consentimento Livres e Esclarecidos (TCLE) – Apêndice A e B 
e carta de ciência institucional do Ministério da Saúde, Conselho Nacional de 
Secretarias Municipais de Saúde (CONASEMS) e Conselho Nacional de Secretários 
Estaduais de Saúde (CONASS). 
A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da 
Universidade de Brasília (UnB), cujo número do parecer é 1.080.961, e CAAE nº 
43176415.5.0000.0030.  







6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
O presente estudo encontrou um grau de implantação insatisfatório do Eixo 
Estrutura do programa QUALIFAR-SUS em grande parte dos municípios habilitados. 
Não houve variação significativa se considerado o ano de habilitação do município. 
Além disto, foi verificado que a dimensão estrutura obteve pior desempenho de 
avaliação, com nível de implantação insatisfatório, em relação a dimensão processo, 
que obteve grau de implantação satisfatório. 
Os resultados da avaliação da estrutura expressam-se principalmente na 
precariedade das condições dos equipamentos, mobiliários, recursos humanos, 
conectividade e estrutura física das CAF’s. Apesar do positivo resultado na 
implantação do processo, fragilidades foram identificadas, principalmente, nas 
etapas de diagnóstico e execução dos recursos financeiros avaliadas com o grau 
crítico e insatisfatório respectivamente, indicando a abaixa utilização do 
planejamento como um instrumento para execução das ações e o uso do e-CAR 
como uma “etapa” normativa para recebimento dos recursos financeiros. 
A partir do exposto, propomos rediscussão e redimensionamento em conjunto 
com os estados e os municípios, no âmbito da avaliação do programa, do processo 
de diagnóstico e planejamento da gestão da AF como uma atividade interativa que 
influencie o processo circunstancial na tomada de decisão e o desenvolvimento de 
ações mais horizontalizadas pelos gestores que possam induzir planejamento 
ascendente como uma importante ferramenta para a reestruturação da Assistência 
Farmacêutica. 
Análises do contexto organizacional político e técnico em que o programa é 
desenvolvido demonstraram correlações sinérgicas e antagônicas que influenciam a 
implementação do Eixo Estrutura. Fatores positivos como o alinhamento político 
entre gestão federal do programa QUALIFAR-SUS, CONASEMS, CONASS e 
demais secretarias e departamentos do Ministério da Saúde na pactuação do Eixo 
Estrutura, a escolha em priorizar os municípios do Plano BSM para iniciar as ações 
de implantação do QUALIFAR-SUS, incluindo o programa nas pautas prioritárias das 
demais politicas emergentes do governo federal e impulsionando sua ampliação, a 




apesar da pouca mobilização e envolvimentos dos gestores estaduais, sinalizam 
cenário positivo de cooperação para condução do processo de implantação efetivo.  
Dentre os fatores antagônicos levantados neste estudo, reconhece-se a 
precariedade histórica da infraestrutura nos serviços de saúde da atenção básica, 
dificuldades no acesso a conectividade, recursos humanos pouco qualificados e 
problemas administrativos da gestão em saúde (como os obstáculos regionais 
enfrentados na compra de bens e serviços ou contratação de recursos humanos 
principalmente pelos municípios de pequeno e médio porte). Contudo, problemas 
como os citados não serão resolvidos pelo programa QUALIFAR-SUS, sendo 
necessária uma ação de cunho nacional e intersetorial.  
Destaca-se que o QUALIFAR-SUS é uma política recente, com os meios e 
ações de implantação ainda em construção. Por outro lado, os municípios alvo 
principal do programa, em sua maioria de pequeno porte com população de extrema 
pobreza, enfrentam graves dificuldades na infraestrutura de gestão técnica, recursos 
humanos e estrutura física, ocasionando o comprometimento da eficiência da gestão 
na implementação de políticas públicas.  
O programa QUALIFAR-SUS foi a primeira estratégia ministerial de amplitude 
com o objetivo de melhorias na infraestrutura física da assistência farmacêutica na 
atenção básica à saúde. Com isso, e a partir do descrito anteriormente, apesar da 
implantação do programa ter alcançado o grau insatisfatório, acredita-se que esta é 
uma estratégia fundamental para a reorganização e qualificação das ações da AF 
nos serviços de saúde. 
A avaliação de intervenções relacionadas à gestão pública tem como objetivo 
principal realizar julgamento de valor, ao mesmo tempo que se propõe a gerar 
aprendizagens e informações sobre as mudanças que devem ser utilizadas na 
condução de uma política ou programa para melhorar sua operacionalização e 
efetividade. 
Neste sentido, este estudo avaliativo teve o propósito de ser um instrumento 
para subsidiar uma reflexão em torno dos aspectos positivos e fragilidades na 
implantação do Eixo Estrutura, identificando o que não está sendo efetivo para que 
se possa redirecionar práticas em busca de alcançar melhores resultados na 
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APÊNDICE A - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – TCLE 
(ON LINE) - GESTORES MUNICÍPIOS HABILITADOS NO EIXO ESTRUTURA DO 
QUALIFAR-SUS) 
 
Convidamos o(a) Senhor(a) a participar do projeto de pesquisa “Análise da 
implantação do Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica 
para a estruturação dos serviços farmacêuticos na Atenção Básica”, sob a 
responsabilidade da pesquisadora Patrícia Silveira Rodrigues. O objetivo desta 
pesquisa é analisar a implantação do Programa Nacional de Qualificação da 
Assistência Farmacêutica (QUALIFAR-SUS) na estruturação dos Serviços 
Farmacêuticos na Atenção Básica dos municípios do Plano Brasil sem Miséria até 
100 mil habitantes habilitados no período de 2012 a 2013. Pretendemos nesse 
projeto compreender o contexto politico-estrutural do QUALIFAR-SUS no 
fortalecimento da implantação do Eixo Estrutura do programa no âmbito Atenção 
Básica; analisar o conteúdo do programa e seus fundamentos previstos; avaliar o 
processo de implantação do programa, suas relações existentes entre os diferentes 
níveis de governo, estratégias políticas para execução e recursos envolvidos; avaliar 
a contribuição, a partir da implantação do Eixo Estrutura do QUALIFAR-SUS, na 
estrutura física e de recursos humanos das farmácias e central de abastecimento 
farmacêutico dos municípios habilitados no Eixo Estrutura no período de 2012 a 
2013; identificar os fatores facilitadores e dificuldades na implantação e execução das 
atividades propostas do Eixo Estrutura visando aperfeiçoá-las e melhorar a 
condução da Política de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica. O(a) senhor(a) 
receberá todos os esclarecimentos necessários antes e no decorrer da pesquisa e 
lhe asseguramos que seu nome não será divulgado, sendo mantido o mais rigoroso 
sigilo pela omissão total de quaisquer informações que permitam identificá-lo(a). A 
sua participação se dará por meio de questionário on line. Após a leitura deste 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, se for de sua livre e espontânea 
vontade participar da pesquisa, basta clicar no botão “concordo” que o questionário 
estará disponível para ser respondido. Após o preenchimento do mesmo, basta clicar 
em “enviar” que uma cópia será encaminhada para a pesquisadora. Caso não deseje 




concordo” e o questionário será finalizado automaticamente. Os riscos decorrentes 
de sua participação na pesquisa estão relacionados a possível constrangimento em 
responder aos questionamentos, ou no caso de sua identidade vir a público, mas nos 
comprometemos com o total sigilo das informações e confidencialidade dos seus 
dados pessoais. Se o(a) senhor(a) aceitar participar, estará contribuindo para o 
processo de implementação das ações do Programa QUALIFAR-SUS e no processo 
de estruturação da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, a partir das 
atividades avaliativas realizadas no decorrer da pesquisa. O(a) Senhor(a) pode se 
recusar a responder qualquer questão que lhe traga constrangimento, podendo 
desistir de participar da pesquisa em qualquer momento sem nenhum prejuízo para 
o(a) senhor(a). Sua participação é voluntária, isto é, não há pagamento por sua 
colaboração. Caso haja algum dano direto ou indireto decorrente de sua participação 
na pesquisa, você poderá ser indenizado, obedecendo-se as disposições legais 
vigentes no Brasil. Os resultados da pesquisa serão divulgados na Universidade de 
Brasília podendo ser publicados posteriormente. Os dados e materiais utilizados na 
pesquisa ficarão sob a guarda do pesquisador por um período de no mínimo cinco 
anos, após isso serão destruídos ou mantidos na instituição. Se o(a) Senhor(a) tiver 
qualquer dúvida em relação à pesquisa, por favor telefone para: Patrícia Silveira 
Rodrigues no telefone (61) 96449112, no horário de 09hs às 12hs e de 14hs às 18hs, 
de segunda a sexta-feira ou através do e-mail avaliacaoqualifarsus@gmail.com. Este 
projeto foi Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da 
Saúde (CEP/FS) da Universidade de Brasília. O CEP é composto por profissionais 
de diferentes áreas cuja função é defender os interesses dos participantes da 
pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir no desenvolvimento da 
pesquisa dentro de padrões éticos. As dúvidas com relação à assinatura do TCLE ou 
os direitos do participante da pesquisa podem ser obtidas através do telefone: (61) 
3107-1947 ou do e-mail cepfs@unb.br ou cepfsunb@gmail.com, no horário de 
atendimento de 10hs às 12hs e de 14hs às 17hs, de segunda a sexta-feira. * 
 
Concordo (iniciar questionário) 






APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO – 
GESTORES NACIONAIS DO PROGRAMA QUALIFAR-SUS 
 
Convidamos o(a) Senhor(a) a participar do projeto de pesquisa Análise da 
implantação do Programa Nacional de Qualificação da Assistência Farmacêutica 
para a estruturação dos serviços de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, 
sob a responsabilidade da pesquisadora Patrícia Silveira Rodrigues.  
O objetivo desta pesquisa é Analisar a implantação do Eixo Estrutura do 
QUALIFAR-SUS na estruturação dos Serviços Farmacêuticos na Atenção Básica; 
Pretendemos nesse projeto avaliar o processo de implantação do programa, 
suas relações existentes entre os diferentes níveis de governo, estratégias políticas 
para execução e recursos envolvidos; contribuição, a partir da implantação do Eixo 
Estrutura do QUALIFAR-SUS, na estruturação física e de recursos humanos das 
farmácias e CAF dos municípios habilitados; identificar os principais entraves na 
implantação e execução das atividades propostas visando aperfeiçoá-las e melhorar 
a condução da Política de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica. 
O(A) senhor(a) receberá todos os esclarecimentos necessários antes e no 
decorrer da pesquisa e lhe asseguramos que seu nome não aparecerá sendo 
mantido o mais rigoroso sigilo pela omissão total de quaisquer informações que 
permitam identificá-lo(a) 
A sua participação se dará por meio de questionário entrevista com um tempo 
estimado de 1 (uma) hora.  
Os riscos decorrentes de sua participação na pesquisa estão relacionados a 
possível constrangimento em responder aos questionamentos, ou no caso de sua 
identidade vir a público, mas nos comprometemos com o total sigilo das informações 
e confidencialidade dos seus dados pessoais. Se o(a) senhor(a) aceitar participar, 
estará contribuindo para o processo de implementação das ações do Programa 
QUALIFAR-SUS e no processo de estruturação da Assistência Farmacêutica na 
Atenção Básica a partir das atividades avaliativas realizadas no decorrer da 
pesquisa. 
O(A) Senhor(a) pode se recusar a responder (ou participar de qualquer 
procedimento) qualquer questão que lhe traga constrangimento, podendo desistir de 




senhor(a). Sua participação é voluntária, isto é, não há pagamento por sua 
colaboração. 
Caso haja algum dano direto ou indireto decorrente de sua participação na 
pesquisa, você poderá ser indenizado, obedecendo-se as disposições legais 
vigentes no Brasil. 
Os resultados da pesquisa serão divulgados na Universidade de Brasília 
podendo ser publicados posteriormente. Os dados e materiais utilizados na pesquisa 
ficarão sob a guarda do pesquisador por um período de no mínimo cinco anos, após 
isso serão destruídos ou mantidos na instituição. 
   Se o(a) Senhor(a) tiver qualquer dúvida em relação à pesquisa, por favor 
telefone para: Patrícia Silveira Rodrigues, no Ministério da Saúde no telefone (81) 
99851655/ (61) 84262390/ (61) 3315 7986, no horário 09hs às 12hs e de 14hs às 
18hs, de segunda a sexta-feira. 
Este projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de 
Ciências da Saúde (CEP/FS) da Universidade de Brasília. O CEP é composto por 
profissionais de diferentes áreas cuja função é defender os interesses dos 
participantes da pesquisa em sua integridade e dignidade e contribuir no 
desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões éticos. As dúvidas com relação à 
assinatura do TCLE ou os direitos do participante da pesquisa podem ser obtidos 
através do telefone: (61) 3107-1947 ou do e-mail cepfs@unb.br ou 
cepfsunb@gmail.com, horário de atendimento de 10hs às 12hs e de 14hs às 17hs, de 
segunda a sexta-feira. 
Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com o pesquisador 






Nome e assinatura 
 




APÊNDICE C - ROTEIRO QUESTIONÁRIO ESTRUTURADO AOS MUNICÍPIOS 
PARA DETERMINAÇÃO DO GRAU DE IMPLANTAÇÃO DO EIXO ESTRUTURA DO 
PROGRAMA QUALIFAR-SUS 
 
Análise de implantação do Eixo Estrutura do Programa Nacional de Qualificação da 
Assistência Farmacêutica na Atenção Básica 
*Obrigatório 
1. Convidamos o(a) Senhor(a) a participar do projeto de pesquisa “Análise 
da implantação do Programa Nacional de Qualificação da Assistência 
Farmacêutica para a estruturação dos serviços farmacêuticos na Atenção 
Básica”, sob a responsabilidade da pesquisadora Patrícia Silveira Rodrigues. 
O objetivo desta pesquisa é analisar a implantação do Programa Nacional de 
Qualificação da Assistência Farmacêutica (QUALIFAR-SUS) na estruturação 
dos Serviços Farmacêuticos na Atenção Básica dos municípios do Plano Brasil 
sem Miséria até 100 mil habitantes habilitados no período de 2012 a 2013. 
Pretendemos nesse projeto compreender o contexto politico-estrutural do 
QUALIFAR-SUS no fortalecimento da implantação do Eixo Estrutura do 
programa no âmbito Atenção Básica; analisar o conteúdo do programa e seus 
fundamentos previstos; avaliar o processo de implantação do programa, suas 
relações existentes entre os diferentes níveis de governo, estratégias politicas 
para execução e recursos envolvidos; avaliar a contribuição, a partir da 
implantação do Eixo Estrutura do QUALIFAR-SUS, na estrutura física e de 
recursos humanos das farmácias e central de abastecimento farmacêutico dos 
municípios habilitados no Eixo Estrutura no período de 2012 a 2013; identificar 
os fatores facilitadores e dificuldades na implantação e execução das 
atividades propostas do Eixo Estrutura visando aperfeiçoá-las e melhorar a 
condução da Política de Assistência Farmacêutica na Atenção Básica. O(a) 
senhor(a) receberá todos os esclarecimentos necessários antes e no decorrer 
da pesquisa e lhe asseguramos que seu nome não será divulgado, sendo 
mantido o mais rigoroso sigilo pela omissão total de quaisquer informações 
que permitam identificá-lo(a). A sua participação se dará por meio de 
questionário on line. Após a leitura deste Termo de Consentimento Livre e 
Esclarecido, se for de sua livre e espontânea vontade participar da pesquisa, 
basta clicar no botão “concordo” que o questionário estará disponível para ser 
respondido. Após o preenchimento do mesmo, basta clicar em “enviar” que 
uma cópia será encaminhada para a pesquisadora. Caso não deseje participar 
da pesquisa, basta ao fim da leitura desse termo clicar no botão “Não 
concordo” e o questionário será finalizado automaticamente. Os riscos 
decorrentes de sua participação na pesquisa estão relacionados a possível 
constrangimento em responder aos questionamentos, ou no caso de sua 
identidade vir a público, mas nos comprometemos com o total sigilo das 
informações e confidencialidade dos seus dados pessoais. Se o(a) senhor(a) 
aceitar participar, estará contribuindo para o processo de implementação das 
ações do Programa QUALIFAR-SUS e no processo de estruturação da 
Assistência Farmacêutica na Atenção Básica, a partir das atividades avaliativas 




responder qualquer questão que lhe traga constrangimento, podendo desistir 
de participar da pesquisa em qualquer momento sem nenhum prejuízo para 
o(a) senhor(a). Sua participação é voluntária, isto é, não há pagamento por sua 
colaboração. Caso haja algum dano direto ou indireto decorrente de sua 
participação na pesquisa, você poderá ser indenizado, obedecendo-se as 
disposições legais vigentes no Brasil. Os resultados da pesquisa serão 
divulgados na Universidade de Brasília podendo ser publicados 
posteriormente. Os dados e materiais utilizados na pesquisa ficarão sob a 
guarda do pesquisador por um período de no mínimo cinco anos, após isso 
serão destruídos ou mantidos na instituição. Se o(a) Senhor(a) tiver qualquer 
dúvida em relação à pesquisa, por favor telefone para: Patrícia Silveira 
Rodrigues no telefone (61) 96449112, no horário de 09hs às 12hs e de 14hs às 
18hs, de segunda a sexta-feira ou através do e-mail 
avaliacaoqualifarsus@gmail.com. Este projeto foi Aprovado pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Faculdade de Ciências da Saúde (CEP/FS) da 
Universidade de Brasília. O CEP é composto por profissionais de diferentes 
áreas cuja função é defender os interesses dos participantes da pesquisa em 
sua integridade e dignidade e contribuir no desenvolvimento da pesquisa 
dentro de padrões éticos. As dúvidas com relação à assinatura do TCLE ou os 
direitos do participante da pesquisa podem ser obtidos através do telefone: 
(61) 3107-1947 ou do e-mail cepfs@unb.br ou cepfsunb@gmail.com, no horário 
de atendimento de 10hs às 12hs e de 14hs às 17hs, de segunda a sexta-feira. * 
Marcar apenas uma oval. 
 
Concordo (iniciar questionário) 






Identificação do município habilitado no Eixo estrutura do QUALIFAR-SUS 
Esta seção do questionário se propõe a obter dados do município pesquisado 
2. Qual o nome do município que o(a) senhor(a) trabalha? * 
 








 Espírito Santo 
 Goiás 
 Maranhão 
 Mato Grosso 
 Mato Grosso do Sul 






 Rio de Janeiro 
 Rio Grande do Norte 
 Rio Grande do Sul 
 Rondônia 
 Roraima 
 Santa Catarina 







4. Qual o porte populacional do município? Marcar apenas uma oval. 
O município tem população menor de 25.000 mil habitantes 
O município tem população entre 25.000 a 50.000 mil habitantes 
O município tem população entre 50.000 a 100.000 habitantes 
5. Que cargo que o Sr.(a) ocupa no  município? * Marcar 
apenas uma oval. 
Secretário(a) Municipal de Saúde 




Dimensão 1 - avaliação da estrutura física da Central de abastecimento 
farmacêutico/almoxarifado e farmácias da Atenção Básica do município 
Esta seção do questionário objetivo avaliar a estrutura física dos serviços 
farmacêuticos 
6. A quantidade de mesa para computadores existentes na Central de 
Abastecimento Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a 
necessidade dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
7. A quantidade de Cadeiras existentes na Central de Abastecimento 
Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a necessidade dos 
serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
8. A quantidade de computadores existentes na Central de Abastecimento 
Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a necessidade dos 
serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
9. A quantidade de impressoras existentes na Central de Abastecimento 
Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a necessidade dos 







10. A quantidade de estantes de aço existentes na Central de Abastecimento 
Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a necessidade dos 
serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
11. A quantidade de armários de aço fechado existentes na Central de 
Abastecimento Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a 
necessidade dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
12. A quantidade de balcão com prateleira existentes na Central de 
Abastecimento Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a 
necessidade dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
13. A quantidade de mesas com gavetas existentes na Central de 
Abastecimento Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a 
necessidade dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
14. A quantidade de mesas auxiliares existentes na Central de Abastecimento 
Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a necessidade dos 
serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
15. A quantidade de refrigeradores para a aguarda de medicamentos 
termosensíveis existentes na Central de Abastecimento Farmacêutico e 
farmácias na Atenção Básica atende a necessidade dos serviços? * Marcar 
apenas uma oval. 
Sim  
Não 
16. A quantidade de termômetros digitais existentes na Central de 
Abastecimento Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a 
necessidade dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 





de Abastecimento Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a 
necessidade dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
18. A quantidade de aparelhos de condicionadores de ar existentes na Central 
de Abastecimento Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a 
necessidade dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
19. A quantidade de lixeiras com tampa e pedal na Central de Abastecimento 
Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a necessidade dos 
serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
20. A quantidade de bancada revestida de material liso e resistente na Central 
de Abastecimento Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a 
necessidade dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
21. A quantidade de escada para a retirada de medicamentos na Central de 
Abastecimento Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a 
necessidade dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
22. A quantidade de paletes/estrados na Central de Abastecimento 
Farmacêutico e farmácias na Atenção Básica atende a necessidade dos 
serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
23. A Central de Abastecimento farmacêutica possui acesso à internet (acima 
de 1MB)? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
24. As farmácias na atenção básica possuem acesso à internet (acima de 
1MB)? * Marcar apenas uma oval. 
Sim, na  totalidade das farmácias da Atenção Básica 







25. O município possui profissionais farmacêuticos em quantidade suficientes 
as necessidades dos serviços? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
26. Quantos profissionais farmacêuticos contratados no município? * A 
resposta deverá ser realizada em números ordinários (Exemplo: 1, 2, 3) 
 
27. O município possui atendentes de farmácia em quantidade suficientes as 
necessidades dos serviços? *Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
28. A central de abastecimento farmacêutico possui identificação externa? * A 
identificação externa refere-se a identificação da CAF por meio de placas ou 
qualquer outro modo de identificação Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
29. A Central de Abastecimento Farmacêutico possui piso adequado na área de 
armazenamento de medicamentos? * O piso deve ser plano, para facilitar a 
limpeza, e suficientemente resistente para suportar o peso dos produtos e a 
movimentação dos equipamentos. A espessura do piso deve estar de acordo com o 
quantitativo de cargas, para que ele não venha a rachar ou sofrer danos. Marcar 
apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
30. A Central de Abastecimento Farmacêutico possui paredes adequadas na 
área de armazenamento de medicamentos? * A parede deve ser cor clara, pintura 
lavável, isentas de infiltrações e umidade: 
Sim 
 Não 
31. A Central de Abastecimento Farmacêutico possui portas adequadas na área 
de armazenamento de medicamentos? * As portas devem ser pintadas a óleo, 
preferencialmente esmaltadas ou de alumínio, com dispositivo de segurança 
automática. Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
32. A Central de Abastecimento Farmacêutico possui teto adequado na área de 
armazenamento de medicamentos? * O Teto deve possuir forro adequado, em 
boas condições. Recomenda-se usar telha de fibra de vidro, telhas térmicas com uso 
de poliuretano, lã de vidro, colocação de exaustores, entre outras alternativas que 







33. A Central de Abastecimento Farmacêutico possui janelas adequadas na 
área de armazenamento de medicamentos? * As janelas devem possuir telas para 
proteção contra entrada de animais. Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
34. A Central de abastecimento farmacêutico conta com carrinhos para 
movimentação de mercadorias? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
35. A central de abastecimento farmacêutico conta com extintores de Incêndio 
Classe B? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
36. A central de abastecimento farmacêutico conta com extintores de Incêndio 
pó químico? *Marcar apenas uma oval. 
Sim 
 Não 
37. A central de abastecimento farmacêutico conta com extintores de incêndio 
carga d´água:? *Marcar apenas uma oval. 
Sim  
 Não 
Dimensão 2 - Avaliação do processo de implantação das ações do Eixo 
Estrutura do QUALIFAR-SUS 
Esta seção objetiva avaliar a implantação das ações do Eixo Estrutura do 
QUALIFAR-SUS no município 
38. A etapa de diagnóstico dos serviços farmacêuticos foi realizada pelo 
município no prazo estabelecido pelo Ministério da Saúde? * 
A etapa de diagnóstico compreende o levantamento das necessidades de 
estruturação das farmácias na Atenção Básica e CAF e preenchimento dessas 
informações em um FormSUS elaborado e disponibilizado pelo Ministério da Saúde. 
Marcar apenas uma oval. 
Sim  Passe para a pergunta 40 
Não Passe para a pergunta 39. 
Outra:                                                          Passe para a pergunta 39 
39. A que se deve a não realização do diagnóstico dos serviços farmacêuticos? 
* Marcar apenas uma oval. 
Desconhecimento dessa etapa de execução do Eixo Estrutura do 





Dificuldade no entendimento de como realizar essa etapa de execução do 
Eixo Estrutura do Programa QUALIFAR-SUS Passe para a pergunta 
43. 
Outra:                                                                Passe para a pergunta 43. 
 
40. O Instrumento para diagnóstico para identificação das necessidades de 
estruturação dos serviços farmacêuticos foi aplicado a todas as farmácias da 
Atenção Básica e Central de Abastecimento Farmacêutico/almoxarifado? *A 
planilha de diagnóstico é um modelo de check list que se propoõe a axiliar na 
identificação das necessidades de estruturação na Assistência Farmacêutica Marcar 
apenas uma oval. 
Sim, em todas as farmácias da Atenção Básica e Central de 
Abastecimento Farmacêutico Passe para a pergunta 41. 
Sim, parcialmente nas farmácias de Atenção Básica e Central de 
Abastecimento farmacêutico Passe para a pergunta 41. 
Sim, apenas nas farmácias da atenção Básica Passe para a 
pergunta 41. 
Sim, apenas na Central de Abastecimento Farmacêutico/almoxarifado 
Passe para a pergunta 41. 
Não, não foi aplicado Passe para a pergunta 42.  
Outra:                                                                Passe para a pergunta 
41. 
41. Os instrumentos para realização do diagnóstico (instrumento para 
identificação das necessidades de estruturação disponibilizado pelo Ministério 
da Saúde e FormSUS) contribuíram para a execução dessa ação? * Marcar 
apenas uma oval. 
Sim 
Não 
42. A realização do diagnóstico contribuiu para a identificação das 
necessidades de infraestrutura e no processo de planejamento das ações e 
metas para a estruturação das farmácias da Atenção Básica e Central de 
Abastecimento Farmacêutico/Almoxarifado? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
43. A etapa de planejamento das ações se metas para estruturação dos 
serviços de assistência farmacêutica foi realizada? *Marcar apenas uma oval. 
Sim Passe para a pergunta 45. 





 Outra:                                                             Passe para a pergunta 44 
44. A que se deve a não realização da etapa planejamento das ações e metas 
para estruturação da Assistência Farmacêutica? *Marcar apenas uma oval. 
Desconhecimento dessa etapa de execução do programa Passe para a 
pergunta 49. 
Dificuldade no entendimento de como realizar essa etapa de execução do 
Eixo Estrutura do Programa QUALIFAR-SUS Passe para a pergunta 
49. 
Outra:       Passe para a pergunta 49. 
 
45. Quem participou da etapa de planejamento das ações e metas para 
estruturação da Assistência Farmacêutica? * É possível selecionar mais de uma 
opção Marcar tudo o que for aplicável. 
Secretário(a) Municipal de Saúde 
Coordenador Municipal de Assistência Farmacêutica  
Assessoria da Secretária de Saúde  
Representante ou equipe de Planejamento da Secretária Municipal de 
Saúde 
Outra:  
46. As ações e metas planejadas foram cadastradas no Sistema de Controle, 
Acompanhamento e Avaliação de Resultados – e-CAR ? * O Sistema e-CAR é 
disponibilizado pelo Ministério da Saúde para registro de ações e metas para 
estruturação da Assistência Farmacêutica e implantação do Eixo Estrutura do 
QUALIFAR-SUS. O Secretário Municipal de Saúde e Responsável pelo Eixo 
Estrutura no município possuem acesso ao sistema. Marcar apenas uma oval. 
Sim Passe para a pergunta 48. 
Não Passe para a pergunta 47 
Outra: Passe para a pergunta 47 
47. A que se deve o não registro das ações e metas de estruturação no sistema 
e- CAR? * Marcar apenas uma oval. 
Desconhecimento dessa etapa de execução do programa Passe para a 
pergunta 49. 
Dificuldade no acesso ao e-CAR  (login e senha) Passe para a pergunta 
49. 
Dificuldade na utilização da ferramenta Passe para a pergunta 49. 
Dificuldade no acesso à internet Passe para a pergunta 49. 





48. O sistema e-CAR contribui para o acompanhamento e monitoramento das 
ações e metas planejadas? * Marcar apenas uma oval. 
Sim  
Não 
49. Os recursos financeiros previsto para os Municípios habilitados no Eixo 
Estrutura do QUALIFAR-SUS destinados pelo Ministério da Saúde foram 
executados? * Marcar apenas uma oval. 
Sim, ambos os recursos (investimento/capital e custeio) foram executados 
Passe para a pergunta 50. 
Sim, apenas o recurso de investimento/capital Passe para a pergunta 52.  
Sim, apenas o recurso de custeio Passe para a pergunta 51. 
Não, os recursos não foram executados Passe para a pergunta 58. 
Outra:                                                                Passe para a pergunta 50 
 
50. O município teve dificuldade na execução dos recursos de 
investimento/capital? * Caso tenha mais do que uma respostas de sim quanto as 
dificuldades na execução do recursos, relatar no campo OUTRO. Marcar apenas 
uma oval. 
não, não ocorreram dificuldades Passe para a pergunta 53. 
sim, dificuldade na aprovação do orçamento Passe para a pergunta 53.  
sim, atraso no processo de licitação Passe para a pergunta 53. 
 
Outra: Passe para a pergunta 53. 
51. O município teve dificuldade na execução dos recursos de 
investimento/capital? * Caso tenha mais do que uma respostas de sim quanto as 
dificuldades na execução dos recursos, relatar no campo OUTRO. Marcar apenas 
uma oval. 
sim, dificuldade na aprovação do orçamento  
sim, atraso no processo de licitação 
Outra:                                                              Passe para a pergunta 55. 
52. O município teve dificuldade na execução dos recursos de 
investimento/capital? * Caso tenha mais do que uma respostas de sim quanto as 
dificuldades na execução dos recursos, relatar no campo OUTRO. Marcar apenas 
uma oval. 
não, não ocorreram dificuldades Passe para a pergunta 54. 
sim, dificuldade na aprovação do orçamento  Passe para a pergunta 54. 
sim, atraso no processo de licitação Passe para a pergunta 54. 
Outra:                                                            Passe para a pergunta 54. 
 
53. Qual a prioridade para o uso do recurso financeiro de 






Compra de equipamentos  
Compra de mobiliários 
Outra: 
 
54. Qual a prioridade para o uso do recurso financeiro de 
investimento/capital? * É possível escolher mais de uma opção. Marcar tudo o que 
for aplicável. 
Compra de equipamentos  
Compra de mobiliários 
Outra: 
55. O município teve dificuldade na execução dos recursos de custeio? * Caso tenha 
mais do que uma resposta de sim quanto as dificuldades na execução do recurso, 
relatar no campo OUTRO. Marcar apenas uma oval. 
Não, Não houve dificuldade no uso do recurso de custeio. 
Sim, atraso na licitação. 
Sim, dificuldade na aprovação do orçamento.  
Outra:                                                            Passe para a pergunta 57. 
56. O município teve dificuldade na execução dos recursos de custeio? *Caso 
tenha mais do que uma resposta de sim quanto as dificuldades na execução do 
recurso, relatar no campo OUTRO. Marcar apenas uma oval. 
Não, Não houve dificuldade no uso do recurso de custeio.  
Sim, atraso na licitação. 
Sim, dificuldade na aprovação do orçamento? 
 Outra:                                                           Passe para a pergunta 60. 
  
57. Qual a prioridade para o uso dos recursos financeiros de custeio? * É 
possível selecionar mais de uma opção. Marcar tudo o que for aplicável. 
Conectividade para a farmácia e/ou CAF 
Contratação de Farmacêutico  
Contratação de outros profissionais 
Manutenção de bens móveis Manutenção de bens imóveis 





58. O município utiliza sistema de informação para gestão da Assistência 






Não Passe para a pergunta 68. 
59. Qual sistema de informação para gestão da Assistência Farmacêutica 
utilizado pelo Município? *Caso utilize outro sistema, adicionar o nome do sistema 
no campo OUTRO Marcar apenas uma oval. 
Hórus Passe para a pergunta 62. 
Outro:                                       Passe para a pergunta 64. 
60. O Município enfrenta alguma dificuldade no uso do Sistema Hórus? * 
Marcar apenas uma oval. 
Sim 
Não Passe para a pergunta 68. 
 
61. Quais as dificuldades enfrentadas no uso do Sistema Hórus? * É possível 
selecionar mais de uma resposta. Marcar tudo o que for aplicável. 
Problemas com conectividade  
Escassez de recursos humanos  
Instabilidade do sistema Hórus  
Complexidade em operacionalizar o sistema  




62. O município encaminha os dados do sistema de gestão utilizado para o 
Ministério da Saúde através da plataforma de WebService? *Marcar apenas uma 
oval. 
Sim Passe para a pergunta 65.  
Não Passe para a pergunta 65. 
63. O município enfrenta alguma dificuldade o envio de dados do sistema de 
gestão da Assistência Farmacêutica através da Plataforma WebService? * 
Marcar apenas uma oval. 
Sim 
Não Passe para a pergunta 67. 
  
64. Quais as dificuldades enfrentadas para o envio de dados do sistema de 
gestão da Assistência Farmacêutica através da Plataforma WebService? *É 
possível selecionar mais de uma opção Marcar tudo o que for aplicável. 
Dificuldades em obter informações sobre o envio de dados através 
Webservice  
Ausência de profissional de informática no município para auxiliar no 





A empresa responsável pelo sistema não tem tecnologia para a 
integração dos dados 
Sistema não possui informações do cartão SUS  
Outra: 
65. Quais as movimentações realizadas pelo município no sistema de 
gestão da Assistência Farmacêutica utilizado? *É possível realizar mais de uma 








66. O município recebeu apoio para implantação do Eixo Estrutura do 
QUALIFAR- SUS? *Caso tenha mais do que uma resposta de sim, é possível 
selecionar mais de uma opção Marcar tudo o que for aplicável. 
 
Sim, apoio do Ministério da Saúde 
Sim, apoio do Ministério da Saúde através do Apoio Institucional 
(profissional do Ministério da Saúde que realiza apoio técnico a estados e 
municípios) 
Sim, apoio da Secretária Estadual de Saúde Sim, apoio do COSEMS 
Não, não recebeu nenhum apoio 
 Outra: 
Sugestões no questionário de pesquisa 
Este espaço é destinado a sugestões e observações do questionário 
respondido. Agradecemos a sua participação nesta pesquisa. 









APÊNDICE D - ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA PARA 







Tempo que ocupa o cargo: _____________________________________________ 
Entrevistador(a): 
_______________________________________________________ 
Data e local: 
__________________________________________________________ 
Em relação ao processo de implantação do Eixo Estrutura do programa QUALIFAR-
SUS nos municípios do Plano Brasil sem Miséria, considere as seguintes perguntas: 
Diagnóstico: 
 
1) Qual o objetivo da etapa de diagnóstico dos serviços de farmacêuticos na 
Atenção Básica no processo de implantação do Eixo Estrutura para estruturação da 
Assistência Farmacêutica?  
2) Como o(a) Sr.(a) avalia a execução da etapa de diagnóstico pelos 
municípios habilitados?  O que deu certo na execução desta etapa pelos municípios 
habilitados?  O que deu errado na execução desta etapa? Comente.  
3) Quais as ações que o Ministério da Saúde realizou para apoio (êxito) aos 
municípios habilitados no Eixo Estrutura do QUALIFAR-SUS na etapa de 
diagnósticos dos serviços farmacêuticos na Atenção Básica? Detalhe.  
 
Planejamento das ações e metas para reestruturação da Assistência 
Farmacêutica: 
4) Qual o objetivo da etapa de Planejamento das ações e metas para 
reestruturação da Assistência Farmacêutica no processo de implantação do Eixo 





5) Como o(a) Sr.(a) avalia a execução da etapa de Planejamento das ações e 
metas para reestruturação da Assistência Farmacêutica e registro no sistema e-CAR 
pelos municípios habilitados?  O que certo na execução da etapa de planejamento e 
registro no e-CAR pelos municípios habilitados?  O que deu errado na execução 
desta etapa?  (A pergunta pretende que o entrevistado avalie a execução da etapa 
de planejamento pelos municípios habilitados, foi satisfatório? Influenciou no 
processo de implantação do Eixo Estrutura?) 
6) Quais as ações que o Ministério da Saúde realizou para apoio (êxito) aos 
municípios habilitados no Eixo Estrutura do QUALIFAR-SUS na etapa de 
planejamento e registro no e-CAR? Detalhe.  
 
Execução dos recursos financeiros para reestruturação da Assistência 
Farmacêutica: 
7) Como o(a) Sr.(a) avalia a execução da etapa de Execução dos recursos 
financeiros para reestruturação da Assistência Farmacêutica pelos municípios 
habilitados, considerando as portarias que regulamentam o Eixo Estrutura e o 
monitoramento das ações  e  metas para estruturação da Assistência Farmacêutica?  
O que certo na execução desta etapa de implantação?  O que deu errado na 
execução desta etapa?   
8) Quais as ações que o Ministério da Saúde realizou para apoio (êxito) aos 
municípios habilitados no Eixo Estrutura do QUALIFAR-SUS nesta  etapa? Detalhe.  
Envio do conjunto de dados do Componente Básico da Assistência 
Farmacêutica: 
9) Qual o objetivo da etapa do envio de conjunto de dados do Componente 
Básico da Assistência Farmacêutica no processo de implantação do Eixo Estrutura 
para estruturação da Assistência Farmacêutica?  
10) Como o(a) Sr(a) avalia a execução da etapa envio de Conjuntos de dados 
das movimentações do Componente Básico da Assistência Farmacêutica pelos 
municípios habilitados? O que deu certo na execução desta etapa de implantação?  
O que deu errado na execução desta etapa?   
11) Quais as ações que o Ministério da Saúde realizou para apoio (êxito) aos 






Interface com os demais entes: 
12) De que forma os entes (estados e municípios) participaram da elaboração 
e pactuação do projeto do Programa QUALIFAR-SUS?  Detalhe  
13) De que forma eles participaram do processo de apoio aos municípios 
habilitados para implantação no programa? Comente  
14) Foram definidos os papeis e responsabilidades de cada ente na 
implantação do Eixo Estrutura nos municípios habilitados? Detalhe  
15) Para o(a) Sr(a) qual deve ser o papel do Ministério da Saúde em relação a 
estruturação da Assistência Farmacêutica nos municípios brasileiros?  
16) Em sua opinião, quais são as principais dificuldades para que os 
municípios implantem o Eixo Estrutura do Programa QUALIFAR-SUS? Comente. 
17) Por outro lado, em sua opinião, quais foram os fatores facilitadores para 



















APÊNDICE E - TERMO DE AUTORIZAÇÃO PARA UTILIZAÇÃO DE IMAGEM E 
SOM DE VOZ PARA FINS DE PESQUISA 
 
Eu, [nome do participante da pesquisa], autorizo a utilização da minha 
imagem e som de voz, na qualidade de participante/entrevistado(a) no projeto de 
pesquisa intitulado Análise da Implantação do Programa Nacional de 
Qualificação da Assistência Farmacêutica para a estruturação dos Serviços de 
Farmacêuticos na Atenção Básica, sob responsabilidade de Patrícia Silveira 
Rodrigues vinculado(a) ao/à: Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva 
da Universidade de Brasília. 
 
Minha imagem e som de voz podem ser utilizadas apenas para análise por 
parte da equipe de pesquisa, apresentações em conferências profissionais 
e/ou acadêmicas, atividades educacionais, entre outras atividades com fins 
acadêmicos.  
Tenho ciência de que não haverá divulgação da minha imagem nem som de 
voz por qualquer meio de comunicação, sejam elas televisão, rádio ou internet, 
exceto nas atividades vinculadas ao ensino e a pesquisa explicitadas acima. Tenho 
ciência também de que a guarda e demais procedimentos de segurança com 
relação às imagens e sons de voz são de responsabilidade do(a) pesquisador(a) 
responsável. 
Deste modo, declaro que autorizo, livre e espontaneamente, o uso para fins 
de pesquisa, nos termos acima descritos, da minha imagem e som de voz. 
Este documento foi elaborado em duas vias, uma ficará com o(a) 
pesquisador(a) responsável pela pesquisa e a outra com o(a) participante. 
 
 ____________________________  _________________________   



































ANEXO B – COMPROVANTE E SUBMISSÃO DO ARTIGO À REVISTA SAÚDE EM 
DEBATE 
 
 
